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Artigo 1.  

Objeto 

1. O presente concurso público tem por objeto a celebração do contrato de execução 

da “Empreitada de Reabilitação e Substituição de Infraestruturas da Simarsul nos 

Municípios de Palmela e Sesimbra – Emissário de Palmela, Pinhal Novo Norte, 

Poceirão e Intercetor Quinta do Conde 2A". 

2. O concurso público não compreende lotes. 

 

Artigo 2.  

Entidade adjudicante 

1. O presente concurso público é promovido pela SIMARSUL – Saneamento da 

Península de Setúbal, S.A., doravante designada por SIMARSUL, com sede na 

ETAR da Quinta do Conde, Estrada Nacional 10, Quinta do Conde III, 2975-403 – 

Quinta do Conde, e com os seguintes contactos para efeito do presente concurso: 

Telefone: +351 265 544 000,  

Correio Eletrónico: contratacao.simarsul@adp.pt, 

Plataforma eletrónica: http://www.acinGOV.pt; 

Website oficial: www.simarsul.adp.pt 

2. A decisão de contratar foi tomada pelo Conselho de Administração da SIMARSUL 

no dia 23 de junho de 2022. 

 

Artigo 3.  

Documentos do procedimento e plataforma eletrónica 

1. O processo do presente procedimento é constituído pelas seguintes peças: 

a) Anúncio publicado no Diário da República; 

b) Programa de Procedimento, que inclui 8 (oito) anexos; 
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c) Caderno de Encargos, que inclui 10 (dez) anexos. 

2. As peças do procedimento estão integralmente disponibilizadas na Plataforma 

Eletrónica de Contratação Pública Acingov acessível através do sítio eletrónico 

http://www.acingov.pt, desde a data da publicação do anúncio do presente concurso 

público no Diário da República. 

3. Os interessados podem descarregar gratuitamente as peças do procedimento a 

partir da plataforma eletrónica referida no número anterior, devendo para tanto 

proceder ao registo prévio de acordo com as indicações constantes da mesma. 

4. O procedimento é sujeito a anúncio publicado no Diário da República. 

 

Artigo 4.  

Consulta do processo 

O processo relativo ao presente concurso público pode ser consultado, até ao termo 

do prazo fixado para a apresentação das propostas, na plataforma identificada no n.º 2 

do artigo anterior. 

 

Artigo 5.  

Esclarecimentos, erros e omissões das peças procedimentais 

1. No primeiro terço do prazo fixado para a apresentação das propostas, isto é, até às 

18:00:00 horas do dia 10/08/2022, os interessados podem solicitar os 

esclarecimentos necessários à boa compreensão e interpretação das peças do 

procedimento, por escrito, através da plataforma eletrónica, e, no mesmo prazo, 

devem apresentar uma lista na qual identifiquem, expressa e inequivocamente, os 

erros e omissões das peças do procedimento detetados. 

2. Até ao termo do segundo terço do prazo fixado para a apresentação das propostas, 

isto é, até às 18:00:00 horas do dia 25/08/2022: 

a) O júri, por escrito, através da plataforma eletrónica, deve prestar os 

esclarecimentos solicitados; 
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b) O órgão competente para a decisão de contratar pronuncia-se sobre os 

erros e omissões identificados pelos interessados, considerando-se 

rejeitados todos os que, até ao final daquele prazo, não sejam por ele 

expressamente aceites. 

3. O órgão competente para a decisão de contratar deve identificar os termos do 

suprimento de cada um dos erros ou das omissões aceites nos termos do disposto 

na alínea b) do número anterior. 

4. Independentemente do disposto nos números anteriores, o órgão competente para 

a decisão de contratar pode, oficiosamente, proceder à retificação de erros ou 

omissões das peças do procedimento, bem como prestar esclarecimentos, no 

mesmo prazo referido no n.º 2, ou até ao final do prazo de entrega das propostas, 

devendo, neste caso, atender-se ao disposto no artigo 64.º do Código dos Contratos 

Públicos. 

5. Os esclarecimentos, as retificações e as listas com a identificação dos erros e 

omissões detetados pelos interessados serão disponibilizados na plataforma 

eletrónica referida no n.º 2 do Artigo 3.º e juntos às peças do procedimento que se 

encontram patentes para consulta, fazendo parte integrante destas, sendo notificados 

do facto todos os interessados que as tenham obtido. 

6.  Quando haja prorrogação do prazo para a entrega das propostas, de acordo com o 

definido no n.º 4 do artigo 64.º do CCP, a mesma será publicitada no Diário da 

República. 

 

Artigo 6.  

Visitas às instalações 

1. Durante o prazo para apresentação de propostas, os interessados podem visitar as 

instalações e proceder ao reconhecimento dos locais de execução da empreitada 

definidos no Caderno de Encargos, a fim de recolher informação relevante à 

elaboração das suas propostas, designadamente quanto aos acessos e espaço para 

manobra de veículos, condições de carga e outros. 
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2. As visitas aos locais de entrega dependem da formulação de um pedido de 

autorização à SIMARSUL, a ser realizado com 5 (cinco) dias úteis de antecedência 

em relação à data pretendida para a referida visita. 

 

Artigo 7.  

Proposta  

1. A proposta deve ser constituída pelos seguintes documentos: 

a) Declaração do Concorrente de aceitação do conteúdo do Caderno de 

Encargos, elaborada em conformidade com o modelo constante do Anexo I 

ao CCP (ANEXO I ao presente Programa do Procedimento); 

b) Proposta de Preço elaborada em conformidade com o modelo do 

ANEXO II do presente Programa do Procedimento e que dele faz parte 

integrante; 

c) Lista de Preços Unitários (LPU) de todas as espécies de trabalho previstas 

no projeto de execução, com o ordenamento dos mapas resumo de 

quantidades de trabalho, em conformidade com o modelo de Lista de Preços 

e Quantidades de Trabalho disponibilizado pela Entidade Adjudicante, que 

constitui o ANEXO III do presente Programa do Procedimento e que dele 

faz parte integrante; 

No caso de divergência entre a lista preenchida pelo Concorrente na 

plataforma eletrónica e o presente documento da proposta, prevalecerá este 

último. 

d) Plano de Trabalhos, incluindo: 

d1) Memória descritiva e justificativa, que incluirá a metodologia adotada 

no planeamento das atividades consideradas no Plano de Trabalhos, a 

identificação do número de frentes de trabalho, sua natureza e locais de 

execução, a caracterização das interdependências e encadeamentos das 

diferentes atividades e, em geral, todos os elementos necessários para 
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demonstrar a garantia do cumprimento dos prazos parcelares e do prazo 

global da empreitada; 

d2) Plano de trabalhos sobre a forma de diagrama de barras, ilustrando o 

desenvolvimento das atividades a partir da data de assinatura do contrato, 

com escala temporal de uma semana, no qual se assinalem, entre outros, 

quando aplicáveis, os seguintes exemplos de acontecimentos, discriminados 

por cada conjunto de trabalhos afins: 

- Data da Assinatura do Contrato (estimada); 

- Data de Consignação; 

- Levantamento Topográfico; 

- Plano de Segurança e Saúde; 

- Atividades de montagem, manutenção e desmontagem de Estaleiro; 

- Apresentação dos desenhos de detalhe para execução e das associadas 

notas de cálculo; 

- As atividades, discriminadas por cada empreitada, de Construção Civil; 

- Plano de interferências com as instalações existentes em funcionamento; 

- As datas de início e conclusão e atividades de “Comissionamento”; 

- Telas Finais; 

- Receção Provisória; 

- Receção Definitiva. 

d3) Plano de mão-de-obra com os efetivos mensais, expressos em efetivos 

x dia de cada categoria profissional, ao longo do prazo da execução da 

empreitada, repartidos pela execução da construção civil e pelas atividades 

de comissionamento; 

d4) Plano de equipamentos a afetar à empreitada, com a distribuição da 

utilização dos mesmos equipamentos repartidos pela execução da 

construção civil. 
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Para elaboração do Plano de Trabalhos os Concorrentes devem considerar 

que a consignação será efetuada no mês de outubro de 2022. Esta indicação 

não vincula, de modo nenhum, o Dono da Obra, destinando-se apenas a 

conferir ao Plano de Trabalhos uma referência objetiva comum a todas as 

propostas, que permitirá aferir os meios oferecidos por cada concorrente 

e comparar o Plano de Trabalhos como os respetivos planos referenciados 

nas alíneas d3) e d4). 

Os Planos de Mão-de-Obra e de Equipamentos deverão ser estruturados 

com as atividades presentes no Plano de Trabalhos solicitado ao abrigo da 

alínea d2). 

e) Cronograma financeiro contendo um resumo dos valores globais 

correspondentes à periodicidade definida para os pagamentos, subdividido 

pelas componentes da execução de trabalhos a que correspondam diferentes 

fórmulas de revisão de preços no Caderno de Encargos: Diversos (DV) e 

Construção Civil (CC);  

f) Memória justificativa e descritiva do modo de execução da obra, 

incluindo: 

f.1) Descrição dos trabalhos e dos ensaios a realizar, abordando as soluções 

construtivas para a execução dos diversos trabalhos; 

f.2) Descrição das soluções construtivas para a execução das obras especiais 

previstas no Projeto de Substituição do EM do Poceirão, nomeadamente: a) 

travessia da linha ferroviária; b) travessia das linhas de água; c) outras que 

possam vir a ser identificadas pelos Concorrentes neste ou nos restantes 

projetos; 

f.3) Descrição das soluções construtivas para a execução de desvios e de 

reposição e/ou substituição de infraestruturas de serviços afetados 

(abastecimento de água, energia elétrica, gás, telefones, etc.), bem como do 

tempo máximo de duração previsto para essas perturbações; 
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f.4) Descrição das soluções construtivas previstas e modo de desenvolvimento 

dos trabalhos tendo em vista a minimização do tempo de interrupção de 

funcionamento de infraestruturas existentes no sistema ou área em que se 

inserem as infraestruturas objeto da empreitada, sejam elas afetadas direta ou 

indiretamente causada por esta; 

g) Declaração de aceitação da IT001 de acordo com o modelo do ANEXO 

VIII; 

h) No caso de o Concorrente ser constituído por um agrupamento de 

empresas, declaração conforme modelo apresentado no ANEXO IV do 

presente Programa do Procedimento e que dele faz parte integrante (Acordo 

– Promessa de Constituição); 

i) Documento comprovativo dos poderes de assinatura e de vinculação do 

concorrente por parte de quem assina a proposta, designadamente certidão do 

registo comercial, com todas as inscrições em vigor. 

2. Integram também a proposta quaisquer outros documentos que o Concorrente 

apresente por os considerar indispensáveis para os efeitos do disposto na parte final 

da alínea b) do n.º 1 do artigo 57.º do CCP. 

3. O preço da proposta será expresso em euros, com duas casas decimais e não 

inclui o imposto sobre o valor acrescentado (IVA). 

4. Os documentos que constituem a proposta são obrigatoriamente redigidos em 

língua portuguesa, com exceção dos documentos que os concorrentes entendam 

apresentar por os considerarem indispensáveis para os efeitos do disposto na parte 

final da alínea b) do n.º 1 do artigo 57.º do CCP, os quais podem ser redigidos em 

inglês, francês e castelhano. 

5. Quando, pela sua própria natureza ou origem, os documentos da proposta estiverem 

redigidos em língua estrangeira, deve o concorrente fazê-los acompanhar de 

tradução devidamente legalizada. 
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Artigo 8.  

Propostas variantes 

Não é admitida a apresentação de propostas variantes. 

 
Artigo 9.  

Prazo para apresentação das propostas 

As propostas devem ser diretamente apresentadas na plataforma eletrónica identificada 

no n.º 2 do Artigo 3.º do presente Programa de Procedimento, até às 18:00:00 horas 

do dia 9/09/2022. 

 
Artigo 10.  

Modo de apresentação das propostas 

1. Os documentos que constituem as propostas devem ser apresentados na plataforma 

eletrónica referida no n.º 2 do Artigo 3.º do presente Programa de Procedimento, 

devendo individualmente ser assinados eletronicamente, não bastando, sob pena de 

exclusão da proposta, a mera assinatura eletrónica de um ou vários ficheiros de 

compressão que contenham mais do que um dos documentos exigidos. 

2. A assinatura eletrónica referida no número anterior deve ser aposta mediante a 

utilização de um certificado digital que reúna os seguintes dois pressupostos: 

a) Seja um certificado de assinatura eletrónica qualificada; 

b) Contenha as informações que permitem relacionar o assinante com a sua 

função e poder de representação do concorrente. 

3. Nos casos em que o certificado de assinatura eletrónica qualificada não possa 

relacionar diretamente o assinante com a sua função e poder de assinatura, deve o 

concorrente, sob pena de exclusão da proposta, instruir a proposta com um 

documento, dotado de fé pública, que permita comprovar os poderes de 

representação de que o assinante dispõe.  

4. No caso de a proposta ser apresentada por um agrupamento concorrente, a 

assinatura eletrónica a que se referem os n.ºs 1 e 2 deve ser aposta pelo 
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representante comum, mediante a utilização de um certificado digital que cumpra os 

requisitos previstos nos n.ºs 2 e 3 deste artigo caso em que devem ser juntos ao 

documento os instrumentos de mandato emitidos por cada um dos seus membros 

ou, não existindo representante comum, devem ser assinados por todos os seus 

membros ou respetivos representantes. 

 

Artigo 11.  

Prazo da obrigação de manutenção da proposta 

Os concorrentes são obrigados a manter as respetivas propostas pelo prazo de 180 

(cento e oitenta) dias contados da data do termo do prazo fixado para a apresentação 

das propostas.  
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Artigo 12.  

Esclarecimentos a prestar pelos Concorrentes 

1. Sempre que o júri do concurso tenha quaisquer dúvidas, designadamente, sobre 

aspetos das propostas que sejam considerados relevantes para efeitos de análise e 

avaliação das mesmas, poderá exigir dos concorrentes, bem como solicitar a outras 

entidades, todos os documentos e elementos de informação, inclusive de natureza 

contabilística, necessários para o esclarecimento dessas dúvidas. 

2. Os esclarecimentos prestados pelos concorrentes fazem parte integrante das 

respetivas propostas, desde que não contrariem os elementos constantes dos 

documentos que as constituem, não alterem ou completem os respetivos atributos 

nem visem suprir omissões que determinam a sua exclusão nos termos do disposto 

na alínea a) do n.º 2 do artigo 70.º do CCP. 

 

Artigo 13.  

Critério de adjudicação e critério de desempate 

1. A adjudicação é realizada segundo o critério da proposta economicamente mais 

vantajosa, na modalidade de monofator, nos termos previstos na alínea b) do n.º 1 

do artigo 74.º do CCP, adjudicando-se a proposta de preço global mais baixo. 

2. Nas situações em que, resulte uma classificação final, que ordene em primeiro lugar 

mais do que uma proposta, serão considerados, para efeitos de desempate, os 

seguintes critérios: 

a) Será ordenada em primeiro lugar a proposta que apresentar o mais baixo preço 

unitário para o item com o código 3.3.2 – “Execução de perfuração horizontal dirigida 

(comprimento útil) para instalação de tubagem em PEAD DN200, entre as câmaras de 

visita CV-B e CV-C e sob a Linha do Alentejo, incluindo colocação de tubagem de proteção 

em Aço DN300 (a confirmar com a entidade executante da solução), fossos de entrada e 

saída e todos os fornecimentos, trabalhos e materiais necessários e complementares para 

a completa execução do trabalho.” 
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3. Se, da aplicação do critério de desempate definido no número anterior, resultar 

novamente uma situação de empate, o desempate será efetuado por sorteio, nos 

seguintes termos: 

a) O júri notifica os concorrentes que apresentaram as propostas empatadas, com 

uma antecedência mínima de 2 (dois) dias, da data, da hora e do local da realização 

do sorteio;  

b) A cada concorrente é atribuído o número correspondente à ordem de entrada da 

sua proposta e que serviu de base à elaboração da lista dos concorrentes;  

c) Numa urna são introduzidas as bolas com os números respetivos, procedendo-se 

seguidamente à sua extração;  

d) A ordenação das propostas objeto do sorteio é efetuada de acordo com a ordem 

da extração efetuada.  

e) A não comparência de todos ou de alguns dos interessados não constitui 

fundamento de não realização ou de adiamento. 

 

Artigo 14.  

Relatório preliminar  

1. Após a análise das propostas, o júri elabora um relatório preliminar, no qual propõe 

fundamentadamente a exclusão das propostas: 

a) Que tenham sido apresentadas depois do termo fixado para a sua 

apresentação; 

b) Que sejam apresentadas por concorrentes relativamente aos quais a entidade 

adjudicante tenha conhecimento que se verifica alguma das situações previstas de 

impedimento; 

c) Que não sejam constituídas por todos os documentos ou que os mesmos não 

se encontrem elaborados nos termos exigidos no presente Programa de 

Procedimento; 
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d) Que não apresentem o Plano de Trabalhos em conformidade com o exigido 

na alínea d)2 do Artigo 7.º; 

e) Que não apresentem o cronograma financeiro em conformidade com o 

exigido na alínea e) do Artigo 7.º; 

f) Que não observem as formalidades do modo de apresentação das propostas 

fixadas nos termos do disposto no artigo 62.º do CCP; 

g) Que não apresentem um preço para cada artigo previsto; 

h) Que não sejam redigidas em língua portuguesa ou acompanhadas de tradução 

devidamente legalizada; 

i) Que sejam apresentadas como variantes; 

j) Que sejam constituídas por documentos falsos ou nas quais os concorrentes 

prestem culposamente falsas declarações; 

k)  Cuja análise revele alguma das situações previstas no n.º 2 do artigo 70.º do 

CCP, com as necessárias adaptações, sem prejuízo da faculdade prevista no n.º 6 

do referido preceito, reunidas que estejam todas as condições aplicáveis. 

2. O relatório preliminar é notificado aos concorrentes, os quais poderão exercer o 

seu direito de audiência prévia no prazo de 5 (cinco) dias, de acordo com o previsto 

no artigo 147.º do CCP. 

 

Artigo 15.  

Relatório final 

1. Cumprido o disposto no artigo anterior, o júri elabora um relatório final 

fundamentado, no qual pondera as observações efetuadas pelos concorrentes, 

mantendo ou modificando o teor e as conclusões do relatório preliminar, podendo 

ainda propor a exclusão de qualquer proposta se verificar, nesta fase, a ocorrência 

de qualquer dos motivos previstos no n.º 1 do artigo anterior. 

2. No caso previsto na parte final do número anterior, o júri procede a nova audiência 

prévia, nos termos previstos no n.º 2 do artigo anterior.  
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Artigo 16.  

Adjudicação 

1. A decisão de adjudicação é notificada a todos os concorrentes em simultâneo. 

2. Juntamente com a notificação da decisão de adjudicação o adjudicatário é notificado 

para: 

a) Apresentar os documentos de habilitação exigidos no Artigo 17.º do presente 

Programa de Procedimento; 

b) Prestar caução em conformidade com o disposto no n.º 1 do Artigo 18.º do 

Programa de Procedimento; 

c) Pronunciar-se sobre a minuta do contrato; 

d) Confirmar, se aplicável, no prazo para o efeito fixado, os compromissos 

assumidos por terceiras entidades relativos a atributos ou a termos ou 

condições da proposta adjudicada. 

3. As notificações referidas nos números anteriores são acompanhadas do relatório 

final de análise e avaliação das propostas. 

 

Artigo 17.  

Documentos de habilitação  

1. No prazo de 10 (dez) dias a contar da data da notificação da decisão de adjudicação, 

o adjudicatário deve apresentar os seguintes documentos de habilitação: 

a) Declaração emitida conforme modelo constante do ANEXO V ao presente 

Programa de Procedimento e que dele faz parte integrante; 

b) Documento comprovativo da situação regularizada relativamente a 

contribuições para a Segurança Social em Portugal ou, se for o caso, no Estado 

de que seja nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal; 
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c) Documento comprovativo da situação regularizada relativamente a impostos 

em Portugal ou, se for o caso, no Estado de que seja nacional ou no qual se 

situe o seu estabelecimento principal; 

d) Certidão do registo comercial, com todas as inscrições em vigor, para 

identificação dos titulares dos órgãos sociais de administração, direção ou 

gerência que se encontrem em efetividade de funções; 

e) Certificado do registo criminal do adjudicatário, bem como dos titulares dos 

órgãos sociais de administração, direção ou gerência e estes se encontrem em 

efetividade de funções; 

f) Documento comprovativo da titularidade de alvará ou certificado de 

empreiteiro de obras públicas, contendo as seguintes habilitações: 

i) 6.ª subcategoria (Saneamento básico) da 2.ª categoria (Vias de comunicação, 

obras de urbanização e outras infraestruturas) e da classe correspondente ao 

valor global da proposta; 

ii) 1.ª (Estruturas e elementos de betão), 4.ª (Alvenarias, rebocos e assentamento 

de cantarias) e 5ª (Estuques, pinturas e outros revestimentos) subcategorias 

da 1.ª categoria (Edifícios e património construído), da classe correspondente 

ao valor dos trabalhos especializados que lhe respeite, consoante a parte que 

a esses trabalhos cabe na proposta; 

iii) 1.ª subcategoria (Demolições) da 5.ª categoria (Outros trabalhos), da classe 

correspondente ao valor dos trabalhos especializados que lhe respeite, 

consoante a parte que a esses trabalhos cabe na proposta. 

2. Caso o adjudicatário revista a forma de um agrupamento: 

a) Os documentos de habilitação previstos nas alíneas a), b), c), d) e e) do 

n.º 1 devem ser apresentados por todos os seus membros; 

b) Os documentos de habilitação previstos na alínea f) do n.º 1 devem ser 

apresentados por todos os membros do agrupamento cuja atividade 

careça da sua titularidade.  
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3. O adjudicatário deve apresentar cópia dos documentos de habilitação referidos no 

número anterior através da plataforma eletrónica identificada no n.º 2 do Artigo 3.º. 

4. Quando os documentos de habilitação exigidos se encontrem disponíveis na 

Internet, o adjudicatário pode, em substituição da apresentação da sua reprodução, 

indicar o endereço do sítio onde aqueles documentos podem ser consultados, bem 

como a informação necessária a essa consulta, desde que os referidos sítio e 

documentos dele constantes estejam redigidos em língua portuguesa. 

5. O adjudicatário não tem de apresentar os documentos previstos nas alíneas b), c) e 

d) do n.º 1 se estiver registado no Portal Nacional de Fornecedores do Estado, 

disponível em www.pnfe.impic.pt. 

6. Todos os documentos de habilitação devem ser redigidos em língua portuguesa.  

7. Quando, pela sua própria natureza ou origem, os documentos de habilitação 

estiverem redigidos em língua estrangeira, deve o adjudicatário fazê-los acompanhar 

de tradução devidamente legalizada. 

8. Caso se verifique um facto que determina a caducidade da adjudicação nos termos 

do n.º 1 do artigo 86.º do Código dos Contratos Públicos e esse facto não seja 

imputável ao adjudicatário, este dispõe de um prazo adicional para a supressão das 

irregularidades detetadas, a conceder em função das razões indicadas, de 10 (dez) 

dias, sob pena de caducidade da adjudicação. 

9. O prazo fixado no n.º 1 do presente artigo para a apresentação dos documentos de 

habilitação pode ser prorrogado, por uma única vez, por solicitação do adjudicatário 

formulada ao órgão competente para a decisão de contratar, por um período não 

superior a cinco dias. 

10. Antes da celebração do contrato o adjudicatário deve, ainda, apresentar os seguintes 

documentos sob pena de caducidade da adjudicação nos termos do artigo 87.º-A do 

CCP: 

a) A identificação do Diretor de Obra acompanhada pelo respetivo Termo de 

responsabilidade por este subscrito; 
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b) Comprovativo da contratação de seguro de responsabilidade civil válido, 

respeitante ao Diretor de Obra, nos termos do artigo 24.º da Lei n.º 31/2009, 

de 3 de julho; 

c) Comprovativo de contratação, por vínculo laboral ou de prestação de serviços, 

do Diretor de Obra; 

d) Comprovativo e número de inscrição em organismo ou associação profissional, 

quando aplicável; 

e) Comprovativos da qualificação do técnico designado para as funções de Diretor 

de Obra, através do Sistema Eletrónico de Reconhecimento de Atributos 

Profissionais com o Cartão de Cidadão a que se refere o artigo 51.º da Lei n.º 

2/2013, de 10 de janeiro; 

f) No caso de a adjudicação recair sobre proposta apresentada por agrupamento, 

deve ainda apresentar documentos comprovativos da associação dos membros 

do agrupamento adjudicatário na modalidade de consórcio externo, em regime 

de responsabilidade solidária, nos termos do disposto no Decreto-Lei n.º 

231/81, de 28 de julho, ou de agrupamento complementar de empresas, 

previsto no Decreto-Lei n.º 430/73, de 25 de agosto; 

g) No mesmo prazo que o concedido para a apresentação dos documentos de 

habilitação, o adjudicatário deve apresentar uma declaração de 

Responsabilidade Social elaborada em conformidade com o modelo constante 

do ANEXO VI ao presente Programa do Procedimento e que dele faz parte 

integrante. 

 

Artigo 18.  

Caução 

1. Para garantir o exato e pontual cumprimento das suas obrigações o adjudicatário 

deve prestar uma caução no prazo de 10 (dez) dias a contar da notificação da decisão 

de adjudicação, no valor de 5% (cinco por cento) do preço contratual, com exclusão 

do Imposto sobre o Valor Acrescentado. 
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2. A caução é prestada por garantia bancária, seguro-caução, ou por depósito em 

dinheiro ou títulos emitidos ou garantidos pelo Estado, em conformidade com os 

modelos constantes do ANEXO VII do presente Programa do Procedimento e que 

dele faz parte integrante do presente Programa do Procedimento. 

3. O depósito em dinheiro ou em títulos efetuar-se-á em Portugal e em qualquer 

instituição de crédito, à ordem da entidade que for indicada pelo Dono da Obra, 

devendo ser especificado o fim a que se destina. 

4. Quando o depósito for efetuado em títulos, estes serão avaliados pelo respetivo 

valor nominal, salvo se, nos últimos 3 (três) meses, a média da cotação na bolsa de 

valores ficar abaixo do par, caso em que a avaliação será feita em 90% (noventa por 

cento) dessa média. 

5. Será dispensada a prestação de caução ao adjudicatário que apresente contrato de 

seguro adequado da execução da obra pelo preço total do respetivo Contrato, e 

também do respetivo projeto, se for o caso, ou que apresente documento de 

assunção de responsabilidade solidária, pelo preço total do Contrato, emitidos nos 

termos previstos no n.º 4 do artigo 88.º do Código dos Contratos Públicos. 

 

Artigo 19.  

Caducidade da adjudicação 

1. A adjudicação caduca se, por facto que lhe seja imputável, o adjudicatário: 

a) Não apresentar os documentos de habilitação no prazo de 10 (dez) dias 

contados da notificação da decisão de adjudicação ou da sua prorrogação, 

de acordo com o Artigo 17.º; 

b) Não prestar a caução nos termos exigidos no Artigo 18.º; 

c) Não confirmar, se aplicável, os compromissos no prazo fixado para o 

efeito ou até ao termo da respetiva prorrogação. 
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2. Constitui ainda causa de caducidade da adjudicação a não apresentação dos 

documentos exigidos no número 7 do Artigo 17.º do presente Programa de 

Procedimento.  

3. Nos casos previstos nos números anteriores, a adjudicação é realizada à proposta 

ordenada em lugar imediatamente subsequente no relatório final de análise e 

avaliação das propostas. 

 

Artigo 20.  

Minuta do contrato 

1. O órgão competente para a decisão de contratar aprova, nos termos dos artigos 

98.º e 99.º do CCP, a minuta de contrato a celebrar, a qual deve ser notificada ao 

adjudicatário para aprovação. 

2. A minuta do contrato a celebrar, notificada ao adjudicatário em simultâneo com a 

decisão de adjudicação, deve assinalar expressamente os ajustamentos propostos. 

3. A minuta do contrato a celebrar e os ajustamentos propostos consideram-se aceites 

pelo adjudicatário quando haja aceitação expressa ou quando não seja apresentada 

reclamação nos 5 (cinco) dias subsequentes à respetiva notificação.  

4. Os ajustamentos que sejam aceites pelo adjudicatário devem ser notificados a todos 

os concorrentes cujas propostas não tenham sido excluídas. 

5. As reclamações da minuta do contrato a celebrar só podem ter por fundamento a 

previsão de obrigações que contrariem ou que não constem dos documentos que 

integram o contrato ou ainda a recusa dos ajustamentos propostos. 

6. No prazo de 10 (dez) dias a contar da receção da reclamação, o Conselho de 

Administração/ da SIMARSUL notifica o adjudicatário da sua decisão, equivalendo 

o silêncio à rejeição da reclamação. 
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Artigo 21.  

Celebração do contrato 

1. O contrato é celebrado em suporte informático e assinado por meios eletrónicos, 

considerando-se outorgado na data da última assinatura. 

2. A entidade adjudicante comunica ao adjudicatário o prazo para a outorga e remessa 

do contrato, com a antecedência mínima de 3 (três) dias. 

3. O incumprimento do prazo concedido para a outorga e remessa do contrato pelo 

adjudicatário é causa de caducidade da adjudicação.  

4. No caso referido no número anterior, o adjudicatário perde a caução prestada, 

devendo a adjudicação ser efetuada à proposta ordenada em lugar subsequente no 

relatório final de avaliação das propostas. 

 

Artigo 22.  

Encargos  

São encargos dos concorrentes as despesas inerentes à elaboração da proposta, 

incluindo as relativas à prestação de caução, bem como todas as despesas decorrentes 

da celebração do contrato. 

 

Artigo 23.  

Dados pessoais 

1. Os dados pessoais, que eventualmente constem das propostas e dos respetivos 

anexos serão analisados pela entidade adjudicante, exclusivamente no âmbito do 

presente procedimento, no estrito cumprimento das obrigações legais decorrentes 

do Código dos Contratos Públicos (CCP), respeitando as normas legais aplicáveis 

em matéria de proteção de dados. 

2. Com a entrega das propostas, os concorrentes assumem a responsabilidade no 

cumprimento da legislação aplicável à proteção de dados pessoais, designadamente 
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na licitude da obtenção dos dados pessoais e na publicitação dos mesmos na 

plataforma eletrónica. 

3. A entidade adjudicante garante que os dados pessoais serão conservados pelo prazo 

estritamente necessário, tendo em atenção os critérios legais aplicáveis. 

4. A entidade adjudicante garante igualmente que os concorrentes podem, de forma 

gratuita, solicitar esclarecimentos adicionais para efeitos de exercício dos seus 

direitos no âmbito da proteção de dados pessoais, bem como podem apresentar 

reclamação junto da Comissão Nacional de Proteção de Dados. 

5. Todas as comunicações respeitantes a esta matéria deverão ser remetidas para o 

Encarregado de Proteção de Dados através do seguinte endereço eletrónico 

dpo.simarsul@adp.pt ou da morada: ETAR da Quinta do Conde, sita em Estrada Nacional 

10, 2975-403 Quinta do Conde. 

 

Artigo 24.   

Legislação aplicável 

Em tudo o que se encontrar omisso no presente Programa de Procedimento observar-

se-á o disposto no Código dos Contratos Públicos e demais legislação complementar 

aplicável. 
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ANEXOS 

  



 
 

Programa do Procedimento  24/39 

ANEXO I 

MODELO DE DECLRAÇÃO DE ACEITAÇÃODO CONTEÚDO DO 

CADERNO DE ENCARGOS 

(a que se refere a alínea a) do n.º 1 do Artigo 7.º do Programa de Procedimento) 

 

1 - ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante 
legal de (1) ... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento 
concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), tendo tomado inteiro e perfeito 
conhecimento do Caderno de Encargos relativo ao contrato a celebrar na sequência do 
Concurso Público para a “Empreitada de Reabilitação e Substituição de Infraestruturas da 
Simarsul nos Municípios de Palmela e Sesimbra – Emissário de Palmela, Pinhal Novo Norte, 
Poceirão e Intercetor Quinta do Conde 2A”, declara, sob compromisso de honra, que a sua 
representada (2) se obriga a executar o referido contrato em conformidade com o conteúdo 
do mencionado Caderno de Encargos, relativamente ao qual declara aceitar, sem reservas, todas 
as suas cláusulas. 

2 - Declara também que executará o referido contrato nos termos previstos nos seguintes 
documentos, que junta em anexo (3):  

a) ...  

b) ...  

3 - Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à execução 
do referido contrato, ao disposto na legislação portuguesa aplicável.  

4 - Mais declara, sob compromisso de honra, que não se encontra em nenhuma das situações 
previstas no n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos.:  

5 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica, 
consoante o caso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da adjudicação que 
eventualmente sobre ela recaia e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 
456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória 
de privação do direito de participar como concorrente ou como membro de agrupamento 
Candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos 
públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento 
criminal.  

6 - Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga-se, nos termos do disposto 
no artigo 81.º do Código dos Contratos Públicos, a apresentar os documentos comprovativos 
de que não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e h) do n.º 1 do artigo 55.º 
do referido Código.  

7 - O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos 
solicitados nos termos do número anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a 
caducidade da adjudicação que eventualmente recaia sobre a proposta apresentada e constitui 
contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a 
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qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como 
Candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, 
em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da 
participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal.  

 
... (local), ... (data), ... [assinatura (4)]. 

 

 

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas.  

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada».  

(3) Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta declaração, nos termos do disposto 

nas alíneas b) e c) do n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do artigo 57.º do CCP. 

(4) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º do CCP. 
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ANEXO II 

MODELO DA PROPOSTA DE PREÇO 

(a que se refere a alínea b) do n.º 1 do Artigo 7.º do Programa de Procedimento) 

 

F ______________________________ (denominação social e sede da empresa 
concorrente ou de cada uma das empresas do agrupamento concorrente), titular(es) do(s) 
alvarás (ou, se for o caso, do(s) certificado(s) de inscrição na Lista Oficial de Empreiteiros 
Aprovados do Estado), _______________ (indicar o(s) número(s)), contendo as 
habilitações__________________ (indicar natureza e classe), depois de ter(em) 
tomado conhecimento do objeto da “Empreitada de Reabilitação e Substituição de 
Infraestruturas da Simarsul nos Municípios de Palmela e Sesimbra – Emissário de Palmela, Pinhal 
Novo Norte, Poceirão e Intercetor Quinta do Conde 2A”, a que se refere o anúncio datado 
de ___ de __________ de 20___, obriga(m)-se a executar os trabalhos que constituem 
essa empreitada, em conformidade com o Caderno de Encargos, no prazo de ___ 
(__________) dias, pelo preço de ______________ (por extenso e por algarismos, em 
euros), que não inclui o imposto sobre o valor acrescentado. 

À quantia supramencionada acrescerá o imposto sobre o valor acrescentado à taxa legal 
em vigor. 

 

Em cumprimento do disposto no n.º 4 do artigo 60.º do CCP, o preço global acima 
indicado é composto pelos seguintes preços parciais, relativos aos trabalhos que se 
propõe executar correspondentes às habilitações contidas nos alvarás ou nos títulos de 
registo ou nas declarações emitidas pelo Instituto da Construção e do Imobiliário, I.P., 
nos termos do disposto na alínea a) do n.º 5 do artigo 81.º do CCP: 

 

Categoria Subcategoria Artigos do Mapa de Trabalhos Valor (€) 

Membro do 

Agrupamento / 

Subempreiteiro 

2.ª 6.ª A totalidade do articulado   

1.ª 1.ª    

1.ª 4.ª    

1.ª 5.ª    

5.ª 1.ª    

 

Mais declara(m) que renuncia(m) a foro especial e se submete(m), em tudo o que 
respeita à execução do seu contrato, ao que se achar prescrito na legislação portuguesa 
em vigor. 

 

Data __________ 
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Assinatura(s) ________________ (1) 

(1) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º do CCP  
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ANEXO III 

MODELO DE LISTA PREÇOS UNITÁRIOS 

(a que se refere a alínea c) do n.º 1 do Artigo 7.º do Programa de Procedimento) 
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ANEXO IV 

MODELO DE ACORDO-PROMESSA DE CONSTITUIÇÃO 

(a que se refere a alínea h) do n.º 1 do Artigo 7.º do Programa de Procedimento) 

 
F, ____________________ (indicação das empresas signatárias e sedes) após terem 
tomado completo conhecimento das condições estabelecidas no Programa do 
Procedimento para a “Empreitada de Reabilitação e Substituição de Infraestruturas da 
Simarsul nos Municípios de Palmela e Sesimbra – Emissário de Palmela, Pinhal Novo 
Norte, Poceirão e Intercetor Quinta do Conde 2A” e nos termos da alínea h) do n.º 1 
do Artigo 7.º do Programa do Procedimento, desde já formalizam a intenção de, em caso 
de adjudicação, se constituírem em _____________________ (indicar a figura jurídica 
adotada) (a)  

A participação qualitativa de cada empresa é a que se discrimina: 

_____________________________ 

_____________________________ 

As empresas associadas declaram que a empresa .................................................. representará 
a associação perante a .................................................. (designação da empresa que lançou o 
concurso) devendo toda a correspondência ser enviada para 
................................................................ (indicar endereço, telefone e fax). 

As empresas associadas assumem perante o Dono da Obra. responsabilidade solidária 
passiva, desde já, quanto à apresentação da proposta, mantendo-a no caso de adjudicação. 

(As empresas associadas responderão, ainda em responsabilidade solidária passiva, com o 
Agrupamento Complementar de Empresas, no cumprimento do contrato de empreitada 
caso seja este o Adjudicatário) (b) 

_____________________________ 

_____________________________ 

As empresas associadas aceitam a exigência de autorização prévia dada pela SIMARSUL a 
qualquer alteração na composição da associação. 

 

Data __________ 

Assinatura(s) ________________ (1) 
(1) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º do CCP 

 

(a) - No caso de a associação adotar alguma designação especial, acrescentar: “adotando o agrupamento a 
seguinte designação especial: __________” (em maiúsculas). 

(b) - Só no caso de a modalidade adotada ser a do ACE.  
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

(a que se refere a alínea a) do n.º 1 do Artigo 17.º do Programa de Procedimento) 

1 - ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal 

de (1) ... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, 

números de identificação fiscal e sedes), adjudicatário(a) do CONCURSO PÚBLICO para 

execução da “Empreitada de Reabilitação e Substituição de Infraestruturas da Simarsul 

nos Municípios de Palmela e Sesimbra – Emissário de Palmela, Pinhal Novo Norte, 

Poceirão e Intercetor Quinta do Conde 2A”,., declara, sob compromisso de honra, que a 

sua representada (2) não se encontra em nenhuma das situações previstas no n.º 1 do artigo 55.º 

do Código dos Contratos Públicos. 

2 - O declarante junta em anexo [ou indica …como endereço do sítio da Internet onde podem 

ser consultados (3)] os documentos comprovativos de que a sua representada (4) não se encontra 

nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e h) do n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos 

Públicos. 

3 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica a 

caducidade da adjudicação e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º 

do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de 

privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de 

agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação 

de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de 

procedimento criminal. 

 

... (local), ... (data), ... [assinatura (5)]. 

 

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas.  

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua 

representada». 

(3) Acrescentar as informações necessárias à consulta, se for o caso. 

(4) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua 

representada».  
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(5) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.ºdo CCP. 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE SOCIAL  

(a que se refere a alínea g) do n.º 10 do Artigo 17.º do Programa de Procedimento) 

 

 (Empresa), com sede na (morada), contribuinte n.º (…….), representada por (cargo e 

nome), declara que no âmbito da sua atividade e em cumprimento da legislação nacional: 

a) Não utiliza qualquer forma de trabalho infantil; 

b) Não utiliza qualquer forma de trabalho forçado; 

c) Proporciona um ambiente de trabalho seguro e saudável e toma as medidas 

adequadas para prevenir acidentes, incidentes e danos à saúde dos seus 

trabalhadores; 

d) Não coloca qualquer objeção à associação dos trabalhadores, a sindicatos ou à 

possibilidade de associação coletiva; 

e) Não realiza qualquer tipo de discriminação, direta ou indireta, baseada na 

ascendência, idade, sexo, orientação sexual, estado civil, situação familiar, 

património genético, capacidade de trabalho reduzida, deficiência, doença 

crónica, nacionalidade, origem étnica, religião, convicções políticas ou ideológicas 

e filiação sindical, bem como não interferir no exercício dos direitos, que lhe 

estão associados. Deve ser observada a proporcionalidade entre esta prática e o 

exercício da atividade profissional; 

f) Não permite comportamentos que se revistam de carácter coercivo, ameaçador, 

abusivo ou exploratório; 

g) Não realiza qualquer tipo de punição corporal, mental ou coerção física ou 

verbal; 

h) Cumpre com as leis aplicáveis sobre o horário de trabalho e cumpre o 

pagamento de horas extraordinárias; 

i) Assegura que a composição dos salários e benefícios seja detalhada e clara para 

os trabalhadores. 
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j) Compromete-se a colaborar nas atividades de monitorização que a [•] venha a 

promover, no âmbito do respetivo sistema de responsabilidade empresarial, 

junto da empresa declarante; 

k) Promoverá as ações de reparação e ações corretivas para tratar quaisquer não 

conformidades que coloquem em causa os requisitos da norma SA 8000, 

identificadas no âmbito da monitorização referida no ponto j); 

l) Informar a [•] de quais são os fornecedores ou subcontratados que estão a 

prestar serviço ou fornecer qualquer material ou equipamento no âmbito do 

Contrato a celebrar na sequência do presente procedimento; 

m) Informar os seus fornecedores e subcontratados do conteúdo desta declaração. 

 

Mais declara, a veracidade dos elementos acima descritos, subscritos por esta empresa. 

 

Data __________ 

Assinatura(s) ________________ (1) 

 
(1) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º do CCP 
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ANEXO VII 

MODELOS DE GUIA DE DEPÓSITO BANCÁRIO/ DE GARANTIA 

BANCÁRIA/ DE SEGURO-CAUÇÃO 

(a que se refere o n.º 2 do Artigo 18.º do Programa de Procedimento) 

 

MODELO DE GUIA DE DEPÓSITO BANCÁRIO 

 

O depósito em dinheiro efetuar-se-á no Banco [•], à ordem da [•], mediante guia do 

seguinte modelo: 

 

Guia de depósito    Euros [•] €  

 

Vai [•] (firma do adjudicatário ou da entidade constituída pelos membros do concorrente 

adjudicatário), com sede em [•] (morada), depositar na [•] (sede, filial, agência ou delegação) 

do Banco [•] a quantia de € [•] (por algarismos e por extenso) em dinheiro, como caução 

exigida nos termos do Artigo 18.º do Programa de Procedimento do concurso público 

para execução da “Empreitada de Reabilitação e Substituição de Infraestruturas da 

Simarsul nos Municípios de Palmela e Sesimbra – Emissário de Palmela, Pinhal Novo 

Norte, Poceirão e Intercetor Quinta do Conde 2A”, à ordem da [•]. 

 

 

Data e assinatura(s) do(s) representante(s) legal(ais) reconhecida(s) na qualidade 
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MODELO DE GARANTIA BANCÁRIA 

 

À [•] 

 

O [•] (Banco), com sede em [•] (morada), com o capital social de [•] (capital social), 

pessoa coletiva número [•] (número de identificação de pessoa coletiva), representado por 

[•] (representante(s) e respetiva(s) identificação(ões)), vem prestar, por conta e a pedido de 

[•] (firma do adjudicatário ou da entidade constituída pelos membros do concorrente 

adjudicatário), com sede em [•] (morada), como adjudicatário do concurso público para 

execução da "Empreitada de Reabilitação e Substituição de Infraestruturas da Simarsul 

nos Municípios de Palmela e Sesimbra – Emissário de Palmela, Pinhal Novo Norte, 

Poceirão e Intercetor Quinta do Conde 2A”, garantia bancária autónoma, irrevogável, 

incondicional e à primeira solicitação, a favor da [•], até ao valor de € [•] (por algarismos 

e por extenso) correspondente à caução prevista no Artigo 18.º do Programa de 

Procedimento como garantia do bom e pontual cumprimento por aquele das obrigações 

decorrentes do Caderno de Encargos. 

Consequentemente, este Banco constitui-se devedor e principal pagador em 

dinheiro, até àquele valor sem quaisquer reservas, e para todos os efeitos legais, de todas 

e quaisquer importâncias que lhe venham a ser solicitadas por escrito por uma ou mais 

vezes, à primeira solicitação e até um limite máximo de cinco dias úteis a contar da 

solicitação, sem questionar da sua justeza, validade, legalidade ou conformidade com o 

disposto no processo de concurso e documentos a ele anexos, sem possibilidade de 

alegar qualquer exceção ou meio de defesa contra o Beneficiário que eventualmente 

pudesse invocar contra o ordenante, sem possibilidade de recorrer a qualquer benefício 

de prévia excussão dos bens do ordenante e sem dependência de qualquer autorização 

ou concordância do ordenante. 

Quaisquer pagamentos a efetuar por este Banco nos termos da presente garantia 

bancária são processados no prazo máximo acima referido, através de transferência 
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bancária ou qualquer outro meio de pagamento para o efeito especificado na 

comunicação escrita de solicitação de pagamento que seja efetuada pelo Beneficiário. 

A presente garantia bancária é de € [•] (quantia por algarismos e por extenso), e só 

será cancelada quando o Beneficiário nos comunicar por escrito que cessaram todas as 

obrigações do caucionado, decorrentes do acima especificado. 

Caso alguma das disposições da presente garantia bancária se torne ou venha a 

ser julgada nula, ilegal ou por qualquer forma inválida, tal nulidade, ilegalidade ou 

invalidade não afetará a validade e vigência das restantes disposições, com as adaptações 

que se revelarem necessárias. 

 

Data e assinatura(s) do(s) representante(s) legal(ais) reconhecida(s) na qualidade 
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MODELO DE SEGURO-CAUÇÃO 

A [•] (companhia de seguros), com sede em [•] (morada) presta ao abrigo de 

contrato de seguro-caução celebrado com [•] (tomador de seguro), garantia à primeira 

solicitação no valor de € [•] (por algarismos e por extenso) correspondente à caução 

prevista no Artigo 18.º do Programa de Procedimento do concurso público para 

execução da “Empreitada de Reabilitação e Substituição de Infraestruturas da Simarsul 

nos Municípios de Palmela e Sesimbra – Emissário de Palmela, Pinhal Novo Norte, 

Poceirão e Intercetor Quinta do Conde 2A”, a favor da [•], destinada a garantir o bom 

e integral cumprimento das obrigações que [•] (firma do adjudicatário ou da entidade 

constituída pelos membros do concorrente adjudicatário), com sede [•] (morada), assumirá 

no contrato a celebrar no âmbito do referido concurso, sendo regulado nos termos da 

legislação portuguesa aplicável. 

A companhia de seguros obriga-se a pagar aquela quantia nos cinco dias úteis 

seguintes à primeira solicitação do beneficiário sem que este tenha de justificar o pedido 

e sem que a primeira pessoa possa invocar em seu benefício quaisquer meios de defesa 

relacionados com o contrato atrás identificado ou com o cumprimento das obrigações 

que [•] (firma do adjudicatário ou da entidade constituída pelos membros do concorrente 

adjudicatário) assume com a celebração do respetivo contrato. 

A companhia de seguros não pode opor ao beneficiário quaisquer exceções 

relativas ao contrato celebrado entre este e o tomador do seguro. 

Caso alguma das disposições da presente garantia se torne ou venha a ser julgada 

nula, ilegal ou por qualquer forma inválida, tal nulidade, ilegalidade ou invalidade não 

afetará a validade e vigência das restantes disposições, com as adaptações que se 

revelarem necessárias. 

A presente garantia, à primeira solicitação, não pode em qualquer circunstância 

ser revogada ou denunciada, mantendo-se em vigor até à sua extinção ou cancelamento, 

nos termos previstos no contrato e na legislação aplicável. 
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Data e assinatura(s) do(s) representante(s) legal(ais) reconhecida(s) na qualidade 
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ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO DA IT001 

(a que se refere a alínea g) do n.º 1 do Artigo 7º do Programa de Procedimento) 

 

 



 

 

 

 

 

Declaração 

 

 

Eu, abaixo assinado, ___________________________________________________, 

portador do Cartão de Cidadã/ Bilhete de Identidade n.º _______________, emitido em 

_______________, pelo Arquivo de Identificação de _________________, declaro ter 

tomado conhecimento e compreendido todos os requisitos do sistema de 

sustentabilidade e responsabilidade social para a minimização do impacte ambiental e 

riscos de segurança associado às atividades executadas na SIMARSUL S.A.  

Mais declaro que me comprometo a cumprir com todos os procedimentos de ambiente, 

qualidade, segurança, responsabilidade social e energia que me foram transmitidos pela 

SIMARSUL, S.A. (incluindo IT001 Edição 00), sendo que, o seu não cumprimento, 

eximirá a SIMARSUL, S.A. de qualquer responsabilidade. 

Declaro ainda garantir a confidencialidade quanto à informação e elementos de que, 

venha a ter conhecimento, obrigando-me expressamente a utilizar a informação 

confidencial a que tenha acesso, única e exclusivamente para efeitos e no âmbito da 

prestação dos serviços de _________________ da SIMARSUL, S.A. 

 

Quinta do Conde, ____ de ____________ de _____ 

 

Nome: __________________________________ 

Assinatura: _______________________________ 
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Data 11-07-2017 
  

  

Assunto 
IT001 - Requisitos da Sustentabilidade e Responsabilidade Social para a aquisição de serviços, 
Edição 00 

R
00

2_
00

 

 

1. Objetivo 

Estabelecimento de requisitos da Sustentabilidade e Responsabilidade Social para a aquisição de 
serviços. 

Assim, a presente IT estabelece as regras ambientais, de segurança, de energia e sociais a cumprir na 
aquisição de serviços de forma a assegurar que todos os trabalhadores das empresas de serviços 
(com ou sem contrato) possuam conhecimento das ações a desenvolver e suas responsabilidades 
com o objetivo de garantir a adoção de boas práticas e o cumprimento dos requisitos legais em 
matéria de ambiente e segurança nas atividades prestadas à SIMARSUL. 

 

2. Âmbito 

Aplicável a toda a empresa, a todas as atividades de prestação serviços, que influenciem o Sistema 
de Gestão da SIMARSUL. 

 

3. Definições/ Abreviaturas 

NA 

 

4. Modo de proceder 

4.1 Responsabilidades 

Compete ao SRS a definição das regras ambientais, de segurança, de energia e sociais, assim como a 
verificação da aplicação dos mesmos requisitos. 

Às Direções/ Departamentos/ Áreas/ Funções compete informar das regras definidas, no ato da 
contratação/ adjudicação do serviço e verificar a aplicação dos requisitos ambientais, de segurança, 
energia e sociais para a aquisição de serviços. 

 

4.2 Descrição 

A presente Instrução de Trabalho pretende constituir uma ferramenta de trabalho, com o objetivo 
de todos os prestadores de serviços cumprirem as regras do Sistema de Sustentabilidade e 
Responsabilidade Social da SIMARSUL, nomeadamente os requisitos ambientais, de segurança, 
energia e sociais. 
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Como requisitos mínimos para a prestação de serviços nas instalações da SIMARSUL, deverá ser 
previamente fornecida a documentação listada no subcapitulo 4.2.1 e, para prestações de serviços 
específicas o envio da informação adicional referida no subcapitulo 4.2.2. 

Nos subcapítulos subsequentes estão identificados os requisitos por tipologia de serviço a adquirir, 
com o objetivo de facilitar o cumprimento dos requisitos do sistema de Sustentabilidade e 
Responsabilidade Social. 

Todos os prestadores de serviços são responsabilizados, por negligência, os que não procedam de 
acordo com as boas práticas e os requisitos do sistema de Sustentabilidade e Responsabilidade 
Social. 

          4.2.1. Requisitos do sistema – documentação a solicitar em todas as prestações de serviços 

 

Quadro I – Documentação a solicitar em todas as Prestações de Serviços 

 

DOCUMENTAÇÃO A SOLICITAR AO FORNECEDOR 
MOMENTO DA 

ENTREGA 

Declaração de aceitação da IT001 – Requisitos da 
Sustentabilidade e Responsabilidade Social para a aquisição de 
serviços. 

Entrega das Propostas  
(ou adjudicação 

condicionada à sua 
apresentação) 

Evidência de que o Fornecedor exige aos seus subcontratados 
o cumprimento de toda a legislação e boas práticas/ regras da 
IT001. 

Antes do início dos 
trabalhos 

Alteração das 
condições de 

realização do serviço 
Declarações de compromisso com os requisitos da 
responsabilidade social, e questionários aos fornecedores de 
bens e serviços1: 

- Assinar a declaração de compromisso e o questionário de 
autoavaliação; 

- Comprovar que não recorrem a trabalho infantil2 e trabalho 
esforçado ou escravo; 

Antes do início dos 
trabalhos 

Alteração das 
condições de 

realização do serviço 

                                                      
1 No caso dos subempreiteiros, estão excluídos deste âmbito os que não se deslocam à empreitada. Estão de igual modo 
excluídos os que fornecem produtos para as empreitadas. 
2 É considerado trabalho infantil quando a idade do trabalhador é inferior a 16 anos. 
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DOCUMENTAÇÃO A SOLICITAR AO FORNECEDOR 
MOMENTO DA 

ENTREGA 

- Cumprir com a legislação aplicável no que diz respeito a 
remunerações, horário de trabalho e trabalho suplementar; 

- Apresentar vínculo laboral válido de acordo com a legislação 
em vigor, dos seus colaboradores; 

- Praticar salários não inferiores ao Basic Needs Wage 
calculado. 

Aspetos e impactes ambientais 

Apresentação de evidências da Identificação de Aspetos e 
Avaliação de Impactos Ambientais relativa à prestação de 
serviços em causa, assim como as medidas de controlo 
ambientais para a execução da(s) atividade(s) decorrentes dos 
aspetos ambientais significativos. 

Antes do início dos 
trabalhos 

Alteração das 
condições de 

realização do serviço 

Perigos e riscos (segurança e saúde no trabalho) 

Apresentação da Identificação de Perigos e Avaliação de Riscos 
relativa à prestação de serviços em causa, assim como as 
medidas de controlo de segurança para a execução da(s) 
atividade(s) decorrentes dos perigos significativos e as medidas 
e instruções a adotar em caso de perigo grave e iminente, 
tendo em consideração que os trabalhos são executados em 
instalação cuja atividade, ao abrigo da Portaria n.º762/2002, são 
de risco elevado.  Envio das evidências de como os 
trabalhadores tomaram conhecimento destes documentos. 

Antes do início dos 
trabalhos 

Alteração das 
condições de 

realização do serviço 

Anexo D do Relatório Único do ano transato à data da 
prestação de serviço. 

Antes do início dos 
trabalhos 

Seguros 

Apólice de Seguro de Acidentes de Trabalho: 
• Cópia da Apólice;  
• Cópia do último recibo pago relativamente aos trabalhadores 

envolvidos na prestação do serviço e da declaração à 
seguradora dos trabalhadores abrangidos. 

Antes do início dos 
trabalhos 

Alteração de 
trabalhadores 
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DOCUMENTAÇÃO A SOLICITAR AO FORNECEDOR 
MOMENTO DA 

ENTREGA 

Apólice de Seguro de Responsabilidade Civil da empresa e 
máquinas/equipamentos (se aplicável):  
• Cópia da Apólice;  
• Cópia do último recibo pago. 

Antes do início dos 
trabalhos 

Apólice de Seguro de Responsabilidade Ambiental da empresa 
(se aplicável): 
• Cópia da Apólice;  
• Cópia do último recibo pago. 

Antes do início dos 
trabalhos 

Trabalhadores 

Declaração da Empresa com a indicação de todos os 
trabalhadores afetos aos trabalhos onde conste o n.º de Bilhete 
de Identidade/Cartão do Cidadão/N.º da Segurança 
Social/NIF/Autorização de residência válida/ Passaporte 
atualizado com visto de permanência, no caso dos 
trabalhadores estrangeiros. 

Antes do início dos 
trabalhos 

Alteração de 
trabalhadores 

Declaração da Empresa com a indicação de todos os 
Trabalhadores Imigrantes afetos aos trabalhos onde conste o 
Autorização de residência válida/ Passaporte atualizado com 
visto de permanência, no caso dos trabalhadores estrangeiros. 

Antes do início dos 
trabalhos 

Alteração de 
trabalhadores 

Trabalhadores Menores com Idade Superior a 16 anos 
• Declaração de autorização dos Pais. 

Antes do início dos 
trabalhos 

Alteração de 
trabalhadores 

Comprovativos do vínculo laboral 
Ex.: Declaração da Entidade Patronal com indicação da 
remuneração que o trabalhador aufere. 

Antes do início dos 
trabalhos 

Alteração de 
trabalhadores 

Horário de trabalho 

Antes do início dos 
trabalhos 

Alteração de 
trabalhadores 
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DOCUMENTAÇÃO A SOLICITAR AO FORNECEDOR 
MOMENTO DA 

ENTREGA 

Declaração de obrigação responsabilização pelo pessoal afeto à 
prestação de serviço, nomeadamente no que se refere à 
aptidão médica, aptidão profissional, disciplina, remunerações 
(incluindo prémios e bónus) e controlo de faltas (absentismo, 
férias, baixas, doenças e atrasos), assegurando o respetivo 
enquadramento hierárquico e disciplinar, devidamente assinada 
e carimbada. 

Antes do início dos 
trabalhos 

Alteração de 
trabalhadores 

Declaração de formação específica em segurança e saúde no 
trabalho dos seus recursos humanos, nomeadamente no que 
concerne aos riscos específicos a que estes estão expostos 
inerentes à sua atividade, bem como o local de trabalho onde 
esta será desenvolvida (exemplo: primeiros socorros, deteção 
de gases, ATEX, entre outros que se possa, cruzar com o 
serviço em causa), devidamente assinada e carimbada 

Antes do início dos 
trabalhos 

Alteração de 
trabalhadores 

Equipamentos de trabalho e equipamentos de proteção individual 

Lista de todos os equipamentos de medição e monitorização a 
utilizar na prestação de serviços, com prova de: 
• Certificação do equipamento; 
• Verificação do bom estado de funcionamento do 

equipamento; 
• Capacidade do operador utilizar o equipamento; 
• Registos de verificação/calibração. 

Antes do início dos 
trabalhos 

Alteração das 
condições de 

realização do serviço 

Registos de distribuição e verificação de Equipamentos de 
Proteção Individual (EPI) por trabalhador (datadas e 
devidamente assinadas pelos trabalhadores). 

Antes do início dos 
trabalhos 

Alteração de 
trabalhadores 

Equipamentos de Proteção Individual e de Proteção contra 
Incêndios: 
• Declaração de Conformidade CE ou Declaração/Certificado 

do fabricante ou representante; 
• Ficha Técnica; 
• Instruções de Utilização e Manutenção em português; 
• Relatório da última inspeção/verificação. 

Deve estar disponível 
Facultar cópia à 
SIMARSUL se 

solicitado 
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DOCUMENTAÇÃO A SOLICITAR AO FORNECEDOR 
MOMENTO DA 

ENTREGA 

Lista de todos os equipamentos de trabalho e/ou máquinas a 
utilizar na prestação de serviços, com prova de: 
• Certificação do equipamento; 
• Verificação do bom estado de funcionamento do 

equipamento; 
• Capacidade do operador utilizar o equipamento; 
• Registos de verificação das condições de segurança dos 

equipamentos de acordo com o Decreto-Lei n.º 50/2005, de 
25 de fevereiro. 

Antes do início dos 
trabalhos 

Alteração das 
condições de 

realização do serviço 

Máquinas e Equipamentos de Trabalho (Aquisição e 
Manutenção) 
• Características técnicas/ Manual de Utilização e Manutenção 

em português; 
• Declaração de Conformidade CE (com indicação da Potência 
Sonora, se aplicável); 
• Evidência do cumprimento do disposto no Regulamento das 

Emissões Sonoras para o Ambiente do Equipamento para 
Utilização no Exterior; 
• Evidência de cumprimento com legislação aplicável relativa às 
prescrições mínimas de segurança e de saúde para a utilização 
pelos trabalhadores de equipamentos de trabalho. (Relatório 
da última inspeção/verificação); 
• Registos de manutenção; 
• Registos de verificação das condições de segurança dos 

equipamentos de acordo com o Decreto-Lei n.º 50/2005, de 
25 de fevereiro. 
• Declaração de Venda do Cedente (no caso de máquinas ou 

equipamentos usados); 
• Certificado da Entidade Inspetora com indicação da Potência 

Sonora (se aplicável e no caso de máquinas ou equipamentos 
usados); 
• Certificados Aprovação do Modelo, Primeira Verificação 

e/ou Calibração (se aplicável); 
• Declaração de cumprimento da legislação em vigor para PCB, 

CFC e amianto, se aplicável (independentemente dos 
elementos referidos em d1); 
• Riscos e Medidas Preventivas; 
• Registo de Equipamentos utilizados na prestação de serviços. 

Deve estar disponível.  
Facultar cópia à 
SIMARSUL, se 

solicitado 

 

No que respeita aos Requisitos de Responsabilidade Social, a monitorização dos fornecedores de 
serviços, deverá preferencialmente ser monitorizada da seguinte forma: 
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No caso da entidade fornecedora recorrer a serviços de subfornecedores, a mesma deverá fazer 
um razoável esforço para que os requisitos anteriormente apresentados sejam atendidos, dentro da 
sua esfera de controlo e influência, nomeadamente a assinatura de declarações de compromisso. 

         4.2.2. Requisitos do sistema – documentação a solicitar em prestações de serviços específicas 

Quadro II – Documentação a solicitar em Prestações de Serviços Específicas 

DOCUMENTAÇÃO A SOLICITAR AO FORNECEDOR 
MOMENTO DA 
ENTREGA 

Prestações de Serviços que envolvam: 

A
tm

os
fe

ra
s 

pe
ri

go
sa

s 
(A

T
EX

) 

1. Trabalhos em Atmosferas Perigosas: Lista de 
todos os equipamentos e/ou maquinas, com prova 
de cumprimento dos requisitos legais associados 
(ATEX). 

Antes do início dos 
trabalhos 

Alteração das 
condições de 

realização do serviço 

 

1. Alvará para o transporte de mercadorias por 
conta de outrem da empresa e das viaturas afetas 
ao transporte. 

Antes do início dos 
trabalhos 

Alteração das 
condições de 

realização do serviço 

Declaração de 

Compromisso

Questionário de 

Autoavaliação

Sensibilização/ 

Formação dos 

Responsáveis

Solicitação de 

Registos
Auditoria

Empresa com sistema de gestão da 

responsabilidade social certificado 
Empresa com sistema de gestão da 

segurança  certificado 
Empresa com sistema de gestão da 

qualidade  certificado  
Presença permanente de trabalhadores 

nas infraestruturas   
Empresa com recurso a trabalho 

temporário e/ ou pouco qualificado   
Realização de atividades perigosas   
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DOCUMENTAÇÃO A SOLICITAR AO FORNECEDOR 
MOMENTO DA 
ENTREGA 

T
ra

ns
po

rt
e 

de
 m

er
ca

do
ri

as
 

pe
ri

go
sa

s 

1. Alvará (ou licença comunitária) para o 
transporte de mercadorias por conta de outrem 
da empresa e das viaturas afetas ao transporte. 

2. Certificado de aprovação das viaturas para o 
ADR (apenas se o transporte for efetuado em 
cisternas – um certificado por veículo. Ex.: Um 
certificado para o trator + um certificado para o 
semirreboque, se for esta a tipologia da unidade 
de transporte). 

3. Comprovativo de nomeação do Conselheiro de 
Segurança. 

4. Certificado dos Condutores de Mercadorias 
Perigosas (ADR).  

Antes do início dos 
trabalhos 

Alteração das 
condições de 

realização do serviço 

U
til

iz
aç

ão
 d

e 
pr

od
ut

os
 

pe
ri

go
so

s 

1. Ficha do Produto (primeira entrega e em 
quaisquer revisões); 

 
2. Fichas de Dados de Segurança em português e 
devidamente atualizadas de acordo com a 
legislação em vigor (primeira entrega e em 
quaisquer revisões, desde que o produto tenha 
sido fornecido nos doze meses anteriores). 

Deve estar disponível.  
Facultar cópia à 

SIMARSUL 
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DOCUMENTAÇÃO A SOLICITAR AO FORNECEDOR 
MOMENTO DA 
ENTREGA 

Pr
od

uç
ão

 d
e 

re
síd

uo
s 

1. Lista de resíduos suscetíveis de virem a ser 
produzidos no âmbito da prestação de serviços: 

• A lista deve ser elaborada em conformidade 
com a Lista Europeia de Resíduos; 

• Devem estar definidas as responsabilidades de 
gestão desses mesmos resíduos; 

• Devem ser identificados os destinos finais para 
os diferentes fluxos de resíduos. 

2. Licenças dos transportadores e operadores de 
gestão de resíduos; 

3. Guias de acompanhamento de resíduos; 
4. Identificação do Número APA (APAxxxx), por 

Organização e Estabelecimento associado. 

Nota: preferencialmente, a responsabilidade pela 
produção de resíduos deverá recair sobre o 
prestador de serviços que se assumirá como 
produtor, com as decorrentes obrigações no 
âmbito do regime geral aplicável à prevenção, 
produção e gestão de resíduos, publicado pelo 
Decreto-Lei n.º 178/2006, de 5 de setembro, com 
as alterações subsequentes. 

Para o ponto 1: 

Antes do início dos 
trabalhos 

Alteração das 
condições de 

realização do serviço 

 

Para os pontos 2 e 3: 

Deve estar disponível.  
Facultar cópia à 
SIMARSUL se 

solicitado 

 

Eq
ui

pa
m

en
to

s 
co

m
 

ga
se

s 
flu

or
ad

os
 

e/
ou

 O
D

S Lista do tipo de equipamentos e gases de 
refrigeração que utilizam (tipo e quantidade) e 
evidências da verificação, de acordo com a 
legislação em vigor.  

Deve estar disponível.  
Facultar cópia à 
SIMARSUL se 

solicitado 

No caso da entidade fornecedora recorrer a serviços de subfornecedores, a mesma deverá fazer 
um razoável esforço para que os requisitos anteriormente apresentados sejam atendidos, dentro da 
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sua esfera de controlo e influência, nomeadamente mediante a assinatura de declarações de 
compromisso. 

4.2.3. Tipo de serviço a adquirir: Serviços de manutenção e verificação de equipamentos com 
gases fluorados e/ou ODS 

Exemplos: Manutenção e verificação de equipamentos de refrigeração, ar condicionado, bombas de 
calor, sistemas fixos de proteção contra incêndios e extintores, comutadores elétricos. 

REQUISITOS DO SISTEMA DE SUSTENTABILIDADE E RESPONSABILIDADE SOCIAL 

O prestador de serviços deverá, sempre que possível, assumir-se como produtor de resíduos, 
encaminhando eventuais resíduos geradas pela prestação de serviços, nomeadamente no que se 
refere aos fluídos recuperados. 

 

REQUISITOS LEGAIS 

Os técnicos que procedem a intervenções em determinados equipamentos contendo gases 
fluorados com efeito de estufa têm obrigatoriamente de possuir qualificações técnicas de acordo 
com o estabelecido pela regulamentação Europeia e legislação nacional, de acordo com a tipologia 
de equipamentos: 

– Equipamentos Fixos de Refrigeração, Ar Condicionado e Bombas de Calor; 
– Extintores e Sistemas Fixos de Proteção contra Incêndios.  

Os técnicos que procedem a intervenções em determinados equipamentos contendo substâncias 
que empobrecem a camada do ozono têm obrigatoriamente de possuir qualificações técnicas de 
acordo com o estabelecido pela regulamentação Europeia e legislação nacional, de acordo com a 
tipologia de equipamentos: 

– Intervenções em equipamentos de refrigeração, ar condicionado, bombas de 
calor; 

– Intervenções em extintores e sistemas de proteção contra incêndios. 

Caso exista necessidade de recarga/substituição dos fluídos: 

http://www.apambiente.pt/index.php?ref=17&subref=148&sub2ref=563&sub3ref=929
http://www.apambiente.pt/index.php?ref=17&subref=148&sub2ref=563&sub3ref=930
http://www.apambiente.pt/index.php?ref=16&subref=83&sub2ref=259
http://www.apambiente.pt/index.php?ref=16&subref=83&sub2ref=259
http://www.apambiente.pt/index.php?ref=16&subref=83&sub2ref=259
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– Privilegiar a utilização de gases de refrigeração com baixo poder de Aquecimento Global, evitando 
a utilização de gases cujo Potencial de Aquecimento Global (PAG) > 1.667, tais como R404A, 
R407C, R410A, R417A e R422D; 

– Nos equipamentos sujeitos a reconversão (retrofit – substituição do r22) esse procedimento 
poderá ser considerado uma colocação no mercado, uma vez que o equipamento irá conter gases 
fluorados pela primeira vez. Nestas situações, o equipamento deverá ser novamente rotulado; 

– Ter em atenção que existem gases de refrigeração cuja colocação no mercado se encontra 
proibida e cuja listagem se encontra no site da Agência Portuguesa do Ambiente: 

 Gases fluorados com efeito de estufa; 
 Substâncias que empobrecem a camada do ozono. 

DOCUMENTAÇÃO A SOLICITAR AO FORNECEDOR 

– Cópia do certificado do técnico qualificado para manuseamento de gases fluorados com efeito de 
estufa; 

– Cópia do certificado do técnico qualificado para manuseamento de substâncias que empobrecem 
a camado do ozono (ODS); 

– Cópia do registo da intervenção. 

INFORMAÇÃO COMPLEMENTAR 

 

Gases fluorados com efeito de estufa 

Legislação aplicável 

Substâncias que empobrecem a camada do ozono 

Legislação aplicável 
 

 

 

 

http://www.apambiente.pt/index.php?ref=17&subref=148&sub2ref=1052
http://www.apambiente.pt/index.php?ref=16&subref=83
http://www.apambiente.pt/index.php?ref=16&subref=83
http://www.apambiente.pt/index.php?ref=17&subref=148
http://www.apambiente.pt/index.php?ref=17&subref=148
http://www.apambiente.pt/index.php?ref=16&subref=83
http://www.apambiente.pt/index.php?ref=16&subref=83
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4.2.4. Tipo de serviço a adquirir: Manutenção de máquinas e equipamentos de trabalho , tais 
como Quadros Elétricos, Postos de Transformação. 

REQUISITOS DO SISTEMA DE SUSTENTABILIDADE E RESPONSABILIDADE SOCIAL 

Cumprimento do procedimento da SIMARSUL para a realização de trabalhos de manutenção em 
quadros elétricos (P036 - Consignação de Equipamentos). 

– Regras para a Consignação de Equipamentos (documento onde estão estabelecidas as regras de 
corte e travamento de energia nas intervenções realizadas em Quadros Elétricos). Em alternativa, 
o fornecedor poderá remeter o seu procedimento (regras) que deverá ser analisado e aprovado 
pela SIMARSUL. 

– A execução dos trabalhos em causa só poderá ser efetuada mediante emissão de Autorização de 
Trabalho do responsável pela prestação de serviços, assumindo o conhecimento e o cumprimento 
integral Regras para a Consignação de Equipamentos por parte do fornecedor. Deve ser dado a 
conhecer aos fornecedores o procedimento SIMARSUL para a realização de autorizações de 
trabalho. Em alternativa, o fornecedor poderá remeter o seu procedimento que deverá ser 
analisado e aprovado pela SIMARSUL. 

– A manutenção em quadros elétricos deve ser executada por técnicos inscritos na Direção-Geral 
de Energia e Geologia ou com carta profissional de eletricista; 

– Nas intervenções em Postos de Transformação deverá ser cumprido o Guia de manutenção de 
postos de transformação da EDP. 

DOCUMENTAÇÃO A SOLICITAR AO FORNECEDOR 

Consultar: 

     4.2.1 – Documentação a solicitar em todas as prestações de serviços; 

     4.2.2 – Documentação a solicitar em prestações de serviços específicas. 

INFORMAÇÃO COMPLEMENTAR 

Guia de manutenção de postos de transformação da edp. 
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4.2.5. Tipo de serviço a adquirir: Inspeções periódicas de meios mecânicos de elevação 

Exemplos: Inspeções a Ascensores, monta-cargas, escadas mecânicas e tapetes rolantes. 

REQUISITOS DO SISTEMA DE SUSTENTABILIDADE E RESPONSABILIDADE SOCIAL 

 

REQUISITOS LEGAIS 

O Decreto-Lei n.º 320/2002, de 28 de dezembro aprova o regime de manutenção e inspeção de 
ascensores, monta-cargas, escadas mecânicas e tapetes rolantes, após a sua entrada em serviço, bem 
como as condições de acesso às atividades de manutenção e de inspeção. 

Estas instalações encontram-se sujeitas a manutenção regular, a qual deverá assegurada por uma 
Empresa de Manutenção de Ascensores (EMA), com celebração de contrato de manutenção, que 
assumirá a responsabilidade, criminal e civil, pelos acidentes causados pela deficiente manutenção 
das instalações ou pelo incumprimento das normas aplicáveis (Nota: o proprietário da instalação é 
responsável solidariamente, sem prejuízo da transferência da responsabilidade para uma entidade 
seguradora). 

Só podem exercer a atividade de manutenção as entidades inscritas na Direcção-Geral da Energia e 
Geologia (DGEG), em registo próprio.  

Estas instalações encontram-se, ainda, abrangidas pela necessidade de inspeção periódica que, sem 
prejuízo das competências atribuídas às câmaras municipais, devem ser efetuadas por Entidades 
Inspetoras (EI), reconhecidas pela DGE.G Os inquéritos, peritagens, relatórios e pareceres no 
âmbito do Decreto-Lei n.º 320/2002, de 28 de dezembro deverão também ser efetuados por EI.  

 

 

DOCUMENTAÇÃO A SOLICITAR AO FORNECEDOR 
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Para manutenção: 

– Evidência em que as entidades se encontram inscritas na DGEG como Empresa de Manutenção 
de Ascensores (EMA). 

Para inspeção: 

– Evidência em que as entidades se encontram inscritas na DGEG como Entidades Inspetoras (EI); 
– Certificado de inspeção, de acordo com o modelo aprovado pelo Despacho n.º 14316/2003. 

Consultar: 

     4.2.1 – Documentação a solicitar em todas as prestações de serviços; 

     4.2.2 – Documentação a solicitar em prestações de serviços específicas. 

INFORMAÇÃO COMPLEMENTAR 

Informação geral DGEE – Instalações de elevação 

Entidades inspetoras 

 

 

 

 

 

 

4.2.6. Tipo de serviço a adquirir: Instalação, funcionamento, reparação e alteração de 
Equipamentos Sob Pressão (ESP) 

http://www.dgeg.pt/?cn=738676597667AAAAAAAAAAAA
http://www.dgeg.pt/?cn=738676597667AAAAAAAAAAAA
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REQUISITOS DO SISTEMA DE SUSTENTABILIDADE E RESPONSABILIDADE SOCIAL 

 

REQUISITOS LEGAIS 

Instalação 

A instalação do ESP deve ser concebida de modo a salvaguardar a segurança de pessoas e de bens, 
nomeadamente locais habitados ou públicos confinantes e instalações laborais do proprietário ou de 
terceiros. O ESP deve ser instalado em condições adequadas à natureza do fluido que contém e às 
condições de funcionamento, preferencialmente em local resguardado, amplo, com arejamento, 
iluminação adequada e dispondo de acessos fáceis. 

Na envolvente do ESP deve ser reservado o espaço necessário às operações de inspeção e de 
manutenção, pelo que a distância a qualquer obstáculo impeditivo da realização da inspeção ao ESP 
não deve ser inferior a 0,6 m, salvo se disposto em contrário nas respetivas Instruções Técnicas 
Complementares (ITC). As tubagens, os cabos elétricos ou quaisquer outros elementos necessários 
à instalação não podem impedir o livre acesso ao ESP. 

Todos os ESP devem estar munidos de órgãos de segurança e controlo, de forma a garantir que os 
parâmetros de funcionamento estabelecidos no projeto sejam respeitados. Salvo disposições em 
contrário previstas nas ITC, consideram-se como órgãos de segurança e controlo essenciais os 
manómetros e as válvulas de segurança, que devem obedecer aos requisitos expressos no Decreto-
Lei n.º 90/2010, de 22 de julho, que aprova o Regulamento de Instalação, Funcionamento, 
Reparação e de Alteração de Equipamentos sob Pressão. 

 

Funcionamento 

Os relatórios de inspeção previstos no Decreto-Lei n.º 90/2010, de 22 de julho, que aprova o 
Regulamento de Instalação, Funcionamento, Reparação e de Alteração de Equipamentos sob 
Pressão deverão ser efetuados por Organismos de Inspeção (OI) acreditados para o efeito. 

A verificação metrológica de manómetros a instalar nos ESP deverá ser efetuada por Organismos 
de Verificação Metrológica (OVM) reconhecidos pelo Instituto Português da Qualidade (IPQ). 
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Reparações e alterações 

As reparações e as alterações de um ESP dependem, salvo indicação em contrário prevista na ITC, 
de aprovação prévia do respetivo projeto por um OI. As entidades que efetuam reparações e 
alterações nos ESP devem, para o efeito, possuir os meios técnicos adequados e o pessoal 
qualificado para execução das intervenções previstas no Decreto-Lei n.º 90/2010, de 22 de julho, 
podendo subcontratar, sem prejuízo da responsabilidade própria por qualquer deficiência que 
venha a ocorrer no ESP. 

DOCUMENTAÇÃO A SOLICITAR AO FORNECEDOR 

 

Para ESP novos, aquando da instalação: 

- Declaração de conformidade CE. 

Nota: as inspeções previstas no Decreto-Lei n.º 90/2010, de 22 de julho deverão ser efetuados por 
Organismos de Inspeção (OI) acreditados para o efeito e a verificação metrológica de manómetros 
por Organismos de Verificação Metrológica (OVM) reconhecidos pelo Instituto Português da 

Qualidade (IPQ). 

Consultar: 

     4.2.1 – Documentação a solicitar em todas as prestações de serviços; 

     4.2.2 – Documentação a solicitar em prestações de serviços específicas. 

INFORMAÇÃO COMPLEMENTAR 

Informação geral do Instituto Português da Qualidade – IPQ  

Organismos de Inspeção (OI) acreditados e Organismos de Verificação Metrológica (OVM) reconhe

Instruções Técnicas Complementares (ITC) 
 

 

4.2.7. Tipo de serviço a adquirir: Manutenção de Extintores 

http://www1.ipq.pt/pt/assuntoseuropeus/licenciamentos/esp/Pages/esp.aspx
http://www.ipac.pt/pesquisa/lista_ois.asp?EOU=1&Tipo=CAB&DocNorma=90/2010
http://www.ipac.pt/pesquisa/lista_ois.asp?EOU=1&Tipo=CAB&DocNorma=90/2010
http://www1.ipq.pt/pt/assuntoseuropeus/licenciamentos/esp/Pages/esp.aspx
http://www1.ipq.pt/PT/AssuntosEuropeus/licenciamentos/esp/Pages/legislacao_esp.aspx
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REQUISITOS DO SISTEMA DE SUSTENTABILIDADE E RESPONSABILIDADE SOCIAL 

REQUISITOS LEGAIS 

Deve ser garantido que o fornecedor se encontra certificado de acordo com a norma NP 4413 e 
autorizado pela Autoridade Nacional de Proteção Civil (ANPC) para a realização deste tipo de 
serviço. 

DOCUMENTAÇÃO A SOLICITAR AO FORNECEDOR 

 

- Cópia do certificado referente à certificação de acordo com a NP 4413; 
- Evidência do registo na ANPC. 

 

Consultar: 

     4.2.1 – Documentação a solicitar em todas as prestações de serviços; 

     4.2.2 – Documentação a solicitar em prestações de serviços específicas. 

INFORMAÇÃO COMPLEMENTAR 

 

Entidades registadas na ANPC 

 
 

4.2.8. Tipo de serviço a adquirir: Manutenção de espaços verdes 

REQUISITOS DO SISTEMA DE SUSTENTABILIDADE E RESPONSABILIDADE SOCIAL 

http://www.prociv.pt/pt-pt/SEGCINCENDEDIF/REGISTOENTIDADESPORTARIA773_2009/Paginas/default.aspx
http://www.prociv.pt/pt-pt/SEGCINCENDEDIF/REGISTOENTIDADESPORTARIA773_2009/Paginas/default.aspx


 
 
INSTRUÇÃO DE TRABALHO continuação                                           
 

                                                     

 

 

 

 

 

SIMARSUL, S.A.                                                        
18/41 

A responsabilidade pela produção de resíduos deverá recair sobre o prestador de serviços que se 
assumirá como produtor, com as decorrentes obrigações no âmbito do regime geral aplicável à 
prevenção, produção e gestão de resíduos, publicado pelo Decreto-Lei n.º 178/2006, de 5 de 
setembro, com as alterações subsequentes. 

 

REQUISITOS LEGAIS 

Garantir o cumprimento, por parte da empresa prestadora do serviço das prescrições definidas na 
Lei n.º 26/2013, de 11 de abril, nomeadamente em matéria de aplicação, armazenagem e produção 
de resíduos de produtos fitofarmacêuticos. 

 

DOCUMENTAÇÃO A SOLICITAR AO FORNECEDOR 

- Autorização de exercício de atividade de prestação de serviços de aplicação terrestre de 
produtos fitofarmacêuticos; 

- Comprovativo de que os produtos fitofarmacêuticos utilizados se encontram na lista de produtos 
homologados/autorizados para colocação no mercado; 

- Comprovativo de Aplicador Habilitado. 

 

Consultar: 

     4.2.1 – Documentação a solicitar em todas as prestações de serviços; 

     4.2.2 – Documentação a solicitar em prestações de serviços específicas. 

INFORMAÇÃO COMPLEMENTAR 

 

Informação geral (produtos fitofarmacêuticos) da Direção-Geral de Alimentação e Veterinária 

Registo, avaliação, autorização e restrição de produtos químicos - Regulamento (CE) n.º 1907/2006 

Classificação, rotulagem e embalagem de substâncias e misturas - Regulamento (CE) n.º 1272/2008 
 

http://www.dgv.min-agricultura.pt/portal/page/portal/DGV/genericos?actualmenu=3665921&generico=3669837&cboui=3669837
http://www.dgv.min-agricultura.pt/portal/page/portal/DGV/genericos?actualmenu=3665921&generico=3669837&cboui=3669837
http://www.reachhelpdesk.pt/
http://www.reachhelpdesk.pt/
http://www.reachhelpdesk.pt/
http://www.reachhelpdesk.pt/
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4.2.9. Tipo de serviço a adquirir: Serviços com riscos especiais  

 

4.2.9.1 Serviços em zonas ATEX (atmosferas explosivas) 

REQUISITOS DO SISTEMA DE SUSTENTABILIDADE E RESPONSABILIDADE SOCIAL 

Cumprimento das seguintes condições para a realização de trabalhos em zonas ATEX: 

− Manual ATEX da instalação e regras de atuação em trabalho em Zonas ATEX; 
− A execução dos trabalhos em causa só poderá ser efetuada mediante emissão de Autorização de 

Trabalho, assumindo o conhecimento e o cumprimento integral das regras de atuação em 
trabalho em Zonas ATEX por parte do fornecedor; 

− Medidas de Prevenção e Proteção: 

 Antes do início da intervenção e durante, deverá ser efetuada a análise da atmosfera 
envolvente, garantindo a presença do analisador de atmosferas (devidamente calibrado); 

 Posteriormente, e durante toda a intervenção, deverá ser garantida a presença do analisador 
de atmosferas (devidamente calibrado, e que permita obter leituras de concentração do 
metano, do gás sulfídrico e do dióxido de carbono). Caso ocorra uma formação de 
atmosfera perigosa, em que provoque o disparo do alarme, os trabalhos deverão 
imediatamente ser parados e só retomados quando se considerar que foi reposta a 
segurança; 

 Não poderão existir telemóveis na zona (exceto se forem adequados para zonas ATEX). 
Não será permitido fumar ou executar trabalhos a quente, testes elétricos, a existência de 
superfícies quentes, processos de abrasão, corte ou fricção, assim como, qualquer tipo de 
chama. Não deverão ser produzidas quaisquer faíscas elétricas (mesmo de baixa tensão); 

 Os trabalhos a quente apenas poderão ter lugar após a inertização da tubagem e com leituras 
inferiores a 10% do LEL; 

 Se possível, ou considerado necessário, a zona deverá ser delimitada, sendo apenas 
autorizada a presença de pessoas envolvidas na intervenção. Os intervenientes deverão ter 
sapatos anti estáticos e vestuário anti estático (algodão ou outro comprovadamente anti 
estático); 

 Deverá ser garantida a existência de uma manta de incêndio e um extintor de pó químico 
ABC de 6kg (a manta será utilizada para abafar uma eventual “flare” que apareça e o extintor 
para a situação de incêndio nas imediações. A utilização do extintor numa chama que depois 
de apagada pode continuar a ser alimentada por gás é extremamente perigoso, caso não se 
consiga fechar a fonte emissora de gás, dai o abafamento numa primeira fase). 
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 Deverão ser previstas medidas de mitigação em caso de anomalia. 
 As ferramentas a utilizar deverão ser adequadas para trabalho nas respetivas zonas ATEX, 

sendo as mesmas identificadas com a indicação ”Ex”. 

 

− Todos os trabalhados deverão ser previamente planeados e aprovados pelo SRS, mediante uma 
análise prévia de perigos e riscos. Deverão ser conhecidos atempadamente: 

 O local e a hora das intervenções; 
 Indicação dos intervenientes no local e responsável pelo trabalho (situações de 

subcontratações deverão ser acauteladas; 
 Os requisitos especiais para a realização do trabalho devem ser especificados - Do género 

sequencial por exemplo 1º garantir válvulas X e Y fechadas, 2º montar a quartelada de 
encanamento Z depois a válvula W, depois a quartelada com o caudalímetro, depois …., 
aperto final de todos os parafusos em todas as flanges. Se por exemplo forem montadas 
quarteladas novas em ligação a quarteladas de encanamentos já existentes verificar a limpeza 
interna até onde for possível (possíveis crostas, corrosões, borras, etc.). De igual modo, 
deverá ser tida atenção à verificação de alinhamento dos encanamentos pois o aperto depois 
com desalinhamentos pode vir a determinar tensões de alongamento e pressão nos 
encanamentos. O aperto dos parafusos e porcas deve ser efetuado de acordo com as boas 
práticas e de acordo com os códigos. O aperto dos parafusos das flanges deve ser feito por 
igual e até a tensão recomendada, devendo-se começar pelos furos diametralmente opostos 
e depois igualmente distribuídos na circunferência da flange. Normalmente e numa 1ª etapa 
apertam-se os parafusos de ambas as flanges do encanamento que contém uma válvula ou 
um caudalímetro até 30% e só depois efetua-se o aperto recomendado). Deverá ser dada 
especial atenção à escolha das ferramentas que vão ser utilizadas, ou seja, se forem chaves de 
bocas, já devem estar previamente selecionadas para a dimensão de porca/parafuso que 
serão apertadas. 

− Todos os trabalhadores intervenientes na operação deverão ter sido previamente formados e 
informados acerca das características das zonas ATEX e dos perigos e riscos existentes no local e 
envolvidos nas atividades a realizar; 

− No final da intervenção deverão ser efetuados testes e receção do sistema. Deverão ser 
efetuados testes de vedação após colocação do sistema em operação para analisar eventuais 
fugas. Em principio e se foram cumpridos as sequências e os binários de aperto as fugas terão 
pouca probabilidade de surgirem mas mesmo assim existem soluções como efetuar reapertos em 
incrementos de 10% do binário de aperto recomendado. 

DOCUMENTAÇÃO A SOLICITAR AO FORNECEDOR 
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Consultar: 

     4.2.1 – Documentação a solicitar em todas as prestações de serviços; 

     4.2.2 – Documentação a solicitar em prestações de serviços específicas. 

4.2.9.2 Trabalhos em espaços confinados 

REQUISITOS DO SISTEMA DE SUSTENTABILIDADE E RESPONSABILIDADE SOCIAL 

Cumprimento do procedimento da SIMARSUL para a realização de trabalhos em espaços 
confinados (P023). 

A execução dos trabalhos em causa só poderá ser efetuada mediante emissão de Autorização de 
Trabalho. 

Em alternativa, o fornecedor poderá remeter o seu procedimento que deverá ser analisado e 
aprovado pela SIMARSUL, previamente à realização dos trabalhos. 

 

 

 

DOCUMENTAÇÃO A SOLICITAR AO FORNECEDOR 

Consultar: 

      4.2.1 – Documentação a solicitar em todas as prestações de serviços; 

     4.2.2 – Documentação a solicitar em prestações de serviços específicas. 

 

4.2.9.3 Trabalhos em altura e em profundidade 

REQUISITOS DO SISTEMA DE SUSTENTABILIDADE E RESPONSABILIDADE SOCIAL 
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Cumprimento do procedimento da SIMARSUL para a realização de trabalhos em altura (P002). 

A execução dos trabalhos em causa só poderá ser efetuada mediante emissão de Autorização de 
Trabalho. 

Em alternativa, o fornecedor poderá remeter o seu procedimento que deverá ser analisado e 
aprovado pela SIMARSUL, previamente à realização dos trabalhos. 

 

DOCUMENTAÇÃO A SOLICITAR AO FORNECEDOR 

Consultar: 

     4.2.1 – Documentação a solicitar em todas as prestações de serviços; 

     4.2.2 – Documentação a solicitar em prestações de serviços específicas. 

 

 

 

4.2.10. Serviço com exposição dos trabalhadores a amianto 

REQUISITOS DO SISTEMA DE SUSTENTABILIDADE E RESPONSABILIDADE SOCIAL 

 

REQUISITOS LEGAIS 

Cumprimento do Decreto-Lei n.º 266/2007, de 24 de julho, relativo à proteção sanitária dos 
trabalhadores contra os riscos de exposição ao amianto durante o trabalho, nomeadamente: 

 

− Notificação à Autoridade para as Condições de Trabalho (ACT) das atividades no exercício das 
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quais os trabalhadores estão ou podem estar expostos a poeiras de amianto ou de materiais que 
contenham amianto, pelo menos 30 dias antes do início dos trabalhos ou atividades; 

− Elaboração de um plano de trabalhos que inclui as medidas indispensáveis à segurança e saúde dos 
trabalhadores, bem como à proteção de pessoas e bens e do ambiente, que deverá ser 
submetido à autorização prévia da ACT (aprovação do plano de trabalhos e reconhecimento de 
competências da empresa que os executa). 

− Nas atividades suscetíveis de apresentar risco de exposição a poeiras de amianto ou de materiais 
que contenham amianto, avaliação do risco para a segurança e saúde dos trabalhadores, 
determinando a natureza, o grau e o tempo de exposição. O registo da avaliação deve incluir: 

 A identificação de cada trabalhador exposto, com a indicação dos postos de trabalho 
ocupados, natureza e duração da atividade; 

 Datas, número, duração, localização e resultados de cada uma das colheitas de amostras 
realizadas para determinar o nível de exposição de cada trabalhador; 

 Métodos de colheita e análise utilizados, com justificação da sua fiabilidade. 

 

DOCUMENTAÇÃO A SOLICITAR AO FORNECEDOR 

 

- Comprovativo da formação ministrada neste âmbito aos trabalhadores envolvidos na prestação 
de serviços;  

- Cópia do respetivo plano de trabalhos aprovado pela ACT; 
- Comprovativo do reconhecimento das suas competências para o desenvolvimento dos trabalhos. 

Consultar: 

     4.2.1 – Documentação a solicitar em todas as prestações de serviços; 

     4.2.2 – Documentação a solicitar em prestações de serviços específicas. 

INFORMAÇÃO COMPLEMENTAR 

Informação vária da Direção-Geral da Saúde 

Informação vária da ACT 

Resíduos de amianto – Agência Portuguesa do Ambiente 

 
 

https://www.dgs.pt/paginas-de-sistema/saude-de-a-a-z/amianto.aspx
https://www.dgs.pt/paginas-de-sistema/saude-de-a-a-z/amianto.aspx
http://www.act.gov.pt/(pt-PT)/CentroInformacao/DossiersTematicos/Paginas/default.aspx
https://www.apambiente.pt/index.php?ref=16&subref=84&sub2ref=197&sub3ref=283
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4.2.11. Tipo de serviço a adquirir: Serviços Externos de Saúde no Trabalho 

REQUISITOS DO SISTEMA DE SUSTENTABILIDADE E RESPONSABILIDADE SOCIAL 

A responsabilidade pela produção de resíduos deverá recair sobre o prestador de serviços que se 
assumirá como produtor, com as decorrentes obrigações no âmbito do regime geral aplicável à 
prevenção, produção e gestão de resíduos, publicado pelo Decreto-Lei n.º 178/2006, de 5 de 
setembro, com as alterações subsequentes. 

Estas empresas assumem a responsabilidade de prestarem cuidados de vigilância da saúde dos 
trabalhadores, prevenção de riscos profissionais e promoção da saúde no local de trabalho, em 
regime de contrato com as empresas suas clientes. Para tal, seguindo as boas práticas da DGS deve 
existir um contrato escrito entre o empregador e entidade prestadora dos serviços externos, que 
contemple os seguintes requisitos técnicos: 

 

1. Identificação das partes 

Nome da empresa prestadora do serviço de saúde no trabalho, número de autorização da DGS e 
NIF. 

A empresa beneficiária deve ser identificada pelo nome e NIF, indicando os estabelecimentos 
objeto do contrato, bem com o n.º de trabalhadores. 

2. Recursos humanos 

Deve estar explícito o nome do médico do trabalho responsável pela prestação de serviços e 
respetiva carga horária, bem como, quando aplicável, à restante equipa de saúde do trabalho. O 
tempo de trabalho do enfermeiro não deve ser inferior ao tempo atribuído ao médico do trabalho. 
Devem estar disponíveis as respetivas Autorizações de Profissionais de Saúde no Trabalho. 

 
De referir que a carga horária é determinada de acordo com o definido no Artigo 105.º da Lei 
102/2009, de 10 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 3/2014, de 28 de Janeiro, 
isto é, 1 hora/mês por cada grupo de 10 ou 20 trabalhadores ou fração, conforme se trate de 
empresas do setor industrial ou comercial e serviços. 
O Médico do trabalho deve ter uma percentagem de tempo atribuído (não inferior a ¼ do tempo) 
para conhecer as componentes materiais do trabalho com influência na saúde do trabalhador, com 
vista à avaliação do risco profissional no contexto real de trabalho. 
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3. Locais de prestação de saúde do trabalho 

Deve constar do contrato o local ou locais onde vai ser prestada a atividade dos profissionais de 
saúde. 

Para cada local de prestação de cuidados deve existir um ficheiro com os processos clínicos onde 
conste a avaliação de saúde do trabalhador em função dos riscos profissionais, com as respetivas 
fichas de aptidão, salvaguardando o sigilo, a confidencialidade e a proteção de dados pessoais. Os 
ficheiros clínicos poderão estar em suporte informático desde que respeitem as exigências da 
Comissão Nacional de Proteção de Dados. 

  
 

4. Atividades a desenvolver constantes do contrato 

O contrato deve referir as matérias e atividades a desenvolver pela empresa prestadora do serviço 
de saúde, nomeadamente:   

− Avaliação dos riscos profissionais, que contemple um plano detalhado de prevenção e proteção 
da saúde dos trabalhadores. 

− Vigilância da saúde dos trabalhadores, incluindo a realização de exames de saúde de admissão, 
periódicos e ocasionais, dos exames complementares de diagnóstico, da vacinação dos 
trabalhadores e de consultas de especialidade (sempre que necessário), assim como o registo dos 
aspetos clínicos relativos ao trabalhador (processo clínico nominativo) e da sua aptidão para o 
trabalho (ficha de aptidão individual). 

− Organização dos ficheiros clínicos e relativos às fichas de aptidão dos trabalhadores. 

− Promoção da saúde no local de trabalho, mediante a realização de atividades que favoreçam as 
práticas de trabalho saudáveis e seguras e estilos de vida saudáveis. 

− Supervisão das condições de higiene e segurança do trabalho quanto às instalações, 
equipamentos e utensílios de trabalho, aos aspetos de sinalização de segurança, entre outros. 

− Elaboração de programa de formação e informação em matéria de saúde e segurança do 
trabalho. 

− Prever atividades de consulta aos representantes dos trabalhadores para a saúde e segurança 
do trabalho. 

− Participação e acompanhamento do plano de emergência interno, incluindo as seguintes 
vertentes: primeiros socorros, combate a incêndios e situações de emergência e evacuação. 
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− Recolha, organização e comunicação dos elementos necessários às notificações e participações 
obrigatórias (por exemplo, anexo D do Relatório Único). 

− Recolha, organização, análise e comunicação dos elementos estatísticos relativos à saúde e 
segurança do trabalho, incluindo: demografia e estado da saúde da população trabalhadora, 
organização de trabalho, acidentes de trabalho e doenças profissionais, avaliação dos riscos 
profissionais e prestação de cuidados de saúde aos trabalhadores. 

− Indicação de medidas, propostas e recomendações corretivas relativas a situações críticas 
para a saúde dos trabalhadores. 

− Indicação, quando aplicável, da vigilância específica de grupo de trabalhadores mais vulneráveis 
(ex.: grávidas, puérperas e lactentes, menores, com limitações de capacidade trabalho por doença 
crónica ou deficiência e outros). 

 O contrato deve conter referência, explícita, à forma de contratação por serviço de saúde do 
trabalho ou serviço integrado de saúde e segurança do trabalho. Sempre que necessário deve ser 
feita referência especial à complexidade da empresa ou multiplicidade de situações de risco 
profissional e elevado número de trabalhadores expostos. 

Cabe ainda à empresa prestadora do serviço  

− Elaborar o plano e o relatório anual da avaliação das atividades de saúde do trabalho; 

− Elaborar o manual de procedimentos de saúde do trabalho tendo em conta a realidade da 
empresa; 

− Manter atualizados os registos de avaliação de riscos profissionais, dos acidentes de trabalho e 
respetivos relatórios e as situações de baixas por doença profissional e acidente de trabalho, bem 
como as medidas propostas e as recomendações formuladas. 

1. Deveres da entidade contratante/empregador 

A SIMARSUL deve:  

− Garantir o sigilo, a confidencialidade e a proteção de dados pessoais dos trabalhadores; 

− Fornecer atempadamente à empresa prestadora a lista dos locais de trabalho e número de 
trabalhadores, bem como o movimento de entrada e saída; 

− Comunicar à empresa prestadora do serviço de Saúdo do Trabalho quaisquer alterações do 
processo, produto das condições e ambiente de trabalho; 

− Facilitar o livre acesso aos locais de trabalho e ao conhecimento dos fatores de risco profissional; 

− Designar nominalmente o trabalhador, com formação adequada, para acompanhar e coadjuvar a 
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execução das atividades de vigilância e prevenção em interligação com a empresa prestadora. 

 

REQUISITOS LEGAIS 

O serviço externo no domínio da Saúde do Trabalho só poderá ser prestado por empresa/entidade 
autorizada pela Direção-Geral de Saúde (DGS). 

 

DOCUMENTAÇÃO A SOLICITAR AO FORNECEDOR 

 

- Evidência da autorização para o exercício de Medicina do Trabalho devidamente validada pela 
Ordem dos Médicos; 

- Certificados de calibração dos equipamentos utilizados para a realização de exames 
complementares de diagnóstico. 

Consultar: 

     5.1 – Documentação a solicitar em todas as prestações de serviços; 

     5.2 – Documentação a solicitar em prestações de serviços específicas 

 

INFORMAÇÃO COMPLEMENTAR 

 

Organização de Serviços de Saúde do Trabalho 

Autorização de Serviços Externos de Saúde do Trabalho - Lista de empresas autorizadas 

Autorização de Serviços Externos de Saúde do Trabalho - Lista de empresas tacitamente autorizada

https://www.dgs.pt/saude-ocupacional/organizacao-de-servicos-de-saude-do-trabalho.aspx
https://www.dgs.pt/saude-ocupacional/autorizacao-de-servicos-externos-de-saude-do-trabalho/lista-de-empresas-autorizadas.aspx
https://www.dgs.pt/saude-ocupacional/autorizacao-de-servicos-externos-de-saude-do-trabalho/lista-de-empresas-tacitamente-autorizadas.aspx
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Autorização de profissionais de Saúde do Trabalho - Medicina do Trabalho 

Autorização de profissionais de Saúde do Trabalho - Enfermagem do Trabalho 

Informação Técnica n.º 7/2014: Requisitos do contrato de saúde do trabalho:  

Especificações. Direção Geral de Saúde 
 

 

 

 

4.2.12. Tipo de serviço a adquirir: Operadores de Gestão de Resíduos 

REQUISITOS DO SISTEMA DE SUSTENTABILIDADE E RESPONSABILIDADE SOCIAL 

 

REQUISITOS LEGAIS 

Garantir que o fornecedor se compromete a: 

− Cumprir o regime geral aplicável à prevenção, produção e gestão de resíduos, publicado pelo 
Decreto-Lei n.º 178/2006, de 5 de setembro, com as alterações subsequentes; 

− Se emitir GAR em papel,  

 Cumprir os prazos impostos legalmente para o envio de cópia da 3.ª via da guia de 
acompanhamento de resíduos (30 dias após a receção dos resíduos), obrigação que finda a 
31 de dezembro de 2017; 

− Se emitir e-GAR: 

 Emitir de acordo com o previsto na legislação nacional em vigor, informando o adjudicatário, 
previamente ao transporte, para respetiva confirmação e autorização do mesmo. Na 

https://www.dgs.pt/saude-ocupacional/autorizacao-de-profissionais-de-saude-do-trabalho-/medicina-do-trabalho.aspx
https://www.dgs.pt/saude-ocupacional/autorizacao-de-profissionais-de-saude-do-trabalho-/medicina-do-trabalho.aspx
https://www.dgs.pt/saude-ocupacional/autorizacao-de-profissionais-de-saude-do-trabalho-/medicina-do-trabalho.aspx
https://www.dgs.pt/saude-ocupacional/autorizacao-de-profissionais-de-saude-do-trabalho-/enfermagem-do-trabalho.aspx
https://www.dgs.pt/saude-ocupacional/autorizacao-de-profissionais-de-saude-do-trabalho-/enfermagem-do-trabalho.aspx
https://www.dgs.pt/saude-ocupacional/autorizacao-de-profissionais-de-saude-do-trabalho-/enfermagem-do-trabalho.aspx
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impossibilidade de funcionamento da plataforma eletrónica, a emissão das guias de 
acompanhamento de resíduos é efetuada pelos meios legalmente admissíveis, 
preferencialmente eletrónicos, de acordo com modelo disponibilizado pela APA, I.P..  

DOCUMENTAÇÃO A SOLICITAR AO FORNECEDOR 

 

- Licença do operador de gestão de resíduos, com indicação dos códigos LER que estão autorizados 
a receber. 

Consultar: 

     4.2.1 – Documentação a solicitar em todas as prestações de serviços; 

     4.2.2 – Documentação a solicitar em prestações de serviços específicas. 

INFORMAÇÃO COMPLEMENTAR 

 

Informação geral da Agência Portuguesa do Ambiente 

Sistema de Informação do Licenciamento de Operações de Gestão de Resíduos (SILOGR)  
 

DOCUMENTAÇÃO A SOLICITAR AO FORNECEDOR 

http://www.apambiente.pt/index.php?ref=16&subref=84
http://www.apambiente.pt/index.php?ref=16&subref=84
https://silogr.apambiente.pt/pages/publico/index.php
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− Alvará/ licença de transporte, antes da prestação do serviço e sempre que ocorram alterações 

Consultar: 

     4.2.1 – Documentação a solicitar em todas as prestações de serviços; 

     4.2.2 – Documentação a solicitar em prestações de serviços específicas. 

INFORMAÇÃO COMPLEMENTAR 

Informação geral da Agência Portuguesa do Ambiente  

 

 

4.2.13. Tipo de serviço a adquirir: Serviços de Transporte de Mercadorias 

REQUISITOS DO SISTEMA DE SUSTENTABILIDADE E RESPONSABILIDADE SOCIAL 

O tráfego de viaturas pesadas deverá ser efetuado em trajetos que evitem ao máximo incómodos 
para a população, devendo de preferência passar fora das localidades. Caso seja inevitável, o 
atravessamento de localidades deve ser o mais curto possível e efetuado a velocidade reduzida. 

 

REQUISITOS LEGAIS 

A atividade de transportes rodoviários de mercadorias por conta de outrem, de âmbito nacional ou 
internacional, em veículos de peso bruto igual ou superior a 2.500 kg, só pode ser exercida por 
empresas, cooperativas, associações ou fundações com fins comerciais licenciadas pelo Instituto de 
Mobilidade e Transportes, I.P. (IMT). 

 

Nota: as embalagens de madeira de coníferas fabricadas ou reparadas devem ser tratadas e 
marcadas antes de serem comercializadas (ex.: paletes de madeira). 

http://www.apambiente.pt/index.php?ref=16&subref=84
http://www.apambiente.pt/index.php?ref=16&subref=84
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DOCUMENTAÇÃO A SOLICITAR AO FORNECEDOR 

 

Consultar: 

     4.2.1 – Documentação a solicitar em todas as prestações de serviços; 

     4.2.2 – Documentação a solicitar em prestações de serviços específicas. 

INFORMAÇÃO COMPLEMENTAR 

Informação geral – Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I.P. (IMT) 

Material de embalagem de madeira – Direção Geral de Alimentação e Veterinária  

 
 

4.2.14. Tipo de serviço a adquirir: Serviços que envolvam atividades com 
substâncias/preparações perigosas 

REQUISITOS DO SISTEMA DE SUSTENTABILIDADE E RESPONSABILIDADE SOCIAL 

 

Deve ser restringida ao mínimo indispensável a utilização de produtos contendo solventes 
orgânicos. 

Fechar devidamente os recipientes contendo produtos químicos ou substâncias perigosas, após 
utilização, bem como certificar-se do seu correto armazenamento e/ou transporte para que as 
substâncias incompatíveis não entrem em contacto entre si, nem se misturem, de acordo com a 
informação das respetivas fichas de dados de segurança. 

Disponibilizar meios adequados de acondicionamento e/ou armazenamento para produtos químicos 
e substâncias perigosas. 

Em caso de necessidade de armazenar produtos químicos ou substâncias perigosas nas instalações 
da SIMARSUL, S.A., e se previamente acordado, estas devem ser armazenadas no local indicado, 
devidamente rotuladas, acompanhadas das respetivas fichas de dados de segurança e dentro de 

http://www.imtt.pt/sites/IMTT/Portugues/TransportesRodoviarios/TransporteMercadorias/Paginas/TransporteMercadorias.aspx
http://www.imtt.pt/sites/IMTT/Portugues/TransportesRodoviarios/TransporteMercadorias/Paginas/TransporteMercadorias.aspx
http://www.dgv.min-agricultura.pt/portal/page/portal/DGV/genericos?generico=4062480&cboui=4062480
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bacias de retenção, de modo a prevenir eventuais derrames. 

Deter e utilizar os meios adequados para contenção de escorrências ou derrames nas operações de 
transporte, carga, descarga ou trasfega de produtos químicos ou substâncias perigosas. 

REQUISITOS LEGAIS 

Assegurar que as embalagens de produtos químicos ou substâncias perigosas estão devidamente 
rotuladas, que o rótulo encontra-se em bom estado de conservação e estão acompanhadas das 
respetivas fichas de dados de segurança atualizadas e em português, ambos de acordo com a 
legislação em vigor. 

É proibido o derrame intencional de óleos, águas oleosas, emulsões, tintas, resinas, diluentes, filtros 
contaminados ou outros produtos químicos e materiais / embalagens contaminados no solo, em 
esgotos, redes de água, ou a respetiva colocação em contentores de lixo normal, devendo ser 
colocados nos recipientes apropriados para o efeito, sendo o respetivo encaminhamento e 
tratamento realizado de acordo com a legislação em vigor e com o acordado em contrato. 

 

DOCUMENTAÇÃO A SOLICITAR AO FORNECEDOR 

 

Consultar: 

     4.2.1 – Documentação a solicitar em todas as prestações de serviços; 

     4.2.2 – Documentação a solicitar em prestações de serviços específicas. 

INFORMAÇÃO COMPLEMENTAR 

Registo, avaliação, autorização e restrição de produtos químicos - Regulamento (CE) n.º 
1907/2006 (REACH) 

Classificação, rotulagem e embalagem de substâncias e misturas - Regulamento (CE) n.º 
1272/2008 (CLP) 

 

4.2.15. Tipo de serviço a adquirir: Trabalhos especializados no domínio das águas residuais, 
com estaleiros temporários ou móveis 

http://www.reachhelpdesk.pt/
http://www.reachhelpdesk.pt/
http://www.reachhelpdesk.pt/
http://www.reachhelpdesk.pt/
http://www.reachhelpdesk.pt/
http://www.reachhelpdesk.pt/
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REQUISITOS DO SISTEMA DE SUSTENTABILIDADE E RESPONSABILIDADE SOCIAL 

 

Deve ser exigido e assegurado o cumprimento do Decreto-Lei n.º 273/2003, de 29 de outubro, 
relativo às prescrições mínimas de segurança e saúde no trabalho a aplicar em estaleiros 
temporários ou móveis. 

Neste contexto, sempre que a prestação de serviços, ao abrigo da legislação referida, esteja 
abrangida pela obrigatoriedade de elaboração de Plano de Segurança e Saúde (PSS) fica também 
sujeita à elaboração do Plano de Gestão Ambiental (PGA), mediante modelos próprios. 

No caso de, ao abrigo do Decreto-Lei n.º 273/2003, de 29 de outubro, estar prevista a elaboração 
de Fichas de Procedimentos de Segurança, devem também existir documentos equivalentes (e 
sempre que aplicável), que visem a correta gestão ambiental em obra. 

 

DOCUMENTAÇÃO A SOLICITAR AO FORNECEDOR 

           As previstas nas peças de procedimento acima referidas.  

Consultar: 

     4.2.1 – Documentação a solicitar em todas as prestações de serviços; 

     4.2.2 – Documentação a solicitar em prestações de serviços específicas. 

4.2.16. Tipo de serviço a adquirir: Serviços de Verificação/Calibração de Equipamento de 

Medição e Monitorização (EMM) 

REQUISITOS DO SISTEMA DE SUSTENTABILIDADE E RESPONSABILIDADE SOCIAL 
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REQUISITOS LEGAIS 

A atividade metrológica legal exerce-se sobre os instrumentos de medição utilizados nas transações 
comerciais, operações fiscais, segurança, proteção do ambiente e saúde. Nestes casos, a 
verificação/calibração deverá ser efetuada por entidades qualificadas pelo Instituto Português da 
Qualidade (IPQ) e por Laboratórios acreditados segundo a norma NP EN ISO/IEC 17025. 

DOCUMENTAÇÃO A SOLICITAR AO FORNECEDOR 

 

− Certificado de acreditação para o ensaio a realizar, nas atividades de metrológica legal; 
− Evidência de homologação por entidade competente (ex.: fabricante para a realização do serviço) 

para o ensaio a realizar, nas atividades não sujeitas a metrologia legal; 
− Certificados de calibração dos equipamentos utilizados; 
− Certificado de verificação/calibração dos equipamentos sujeitos a verificação/calibração*ver informação 

complementar. 

Consultar: 

     4.2.1 – Documentação a solicitar em todas as prestações de serviços; 

     4.2.2 – Documentação a solicitar em prestações de serviços específicas. 

 Nota: 

− No caso de impossibilidade de calibração dos equipamentos, deverá ser garantida a indicação do 
método de calibração. 

− Os serviços de verificação devem ser homologados pelas entidades competentes. 

INFORMAÇÃO COMPLEMENTAR 

 

Laboratório nacional de metrologia 

Categorias de instrumentos de medição submetidas ao controlo metrológico legal – IPQ 

http://www1.ipq.pt/PT/Metrologia/Pages/Entrada0.aspx
http://www1.ipq.pt/PT/Metrologia/Pages/Entrada0.aspx
http://www1.ipq.pt/pt/metrologia/scontrolometrologico/regpub/Pages/RegPub.aspx
http://www1.ipq.pt/pt/metrologia/scontrolometrologico/regpub/Pages/RegPub.aspx
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Entidades qualificadas pelo IPQ 

Laboratórios de calibração acreditados pelo IPAC 

 

* Informação que deve constar num certificado de calibração:  

1) Título, o nome e a morada do laboratório, e o local onde a calibração foi realizada, se não for 
o mesmo do laboratório;  

2) Identificação inequívoca do certificado de calibração. Identificação em cada página que garanta 
que essa página seja reconhecida como fazendo parte desse relatório de ensaio ou certificado de 
calibração e uma identificação clara do final do relatório de ensaio ou certificado de calibração;  

3) Identificação do cliente;  

4) Identificação do método utilizado;  

5) Descrição e identificação do instrumento de medição calibrado;  

6) Data de realização dos ensaios de calibração e respetivos resultados;  

7) O(s) nome(s), função(ões) e assinatura(s) ou identificação equivalente, da(s) pessoa(s) que 
valida(m) o documento;  

Para além dos requisitos descritos, os certificados de calibração devem, sempre que tal seja 
necessário para a interpretação dos resultados, incluir as seguintes informações:  

a) As condições (por exemplo, ambientais) em que as calibrações foram realizadas;  

b) A incerteza de medição;  

c) Referência à rastreabilidade das medições;  

d) Sempre que um instrumento a calibrar tenha sido ajustado ou reparado, devem ser 
apresentados, caso estejam disponíveis, os resultados da calibração antes e depois do ajuste ou 
reparação.  

http://www1.ipq.pt/pt/metrologia/squalificacao/Pages/QE.aspx
http://www.ipac.pt/pesquisa/acredita.asp
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Informação que deve constar num certificado de verificação (no âmbito da metrologia legal) - 
os requisitos apresentados anteriormente, acrescido de:  

1. Referência à Portaria que regulamenta o controlo metrológico do instrumento submetido a 
verificação metrológica;  

2. Identificação do despacho de aprovação de modelo do instrumento;  

3. Declaração de conformidade ou de não conformidade com a legislação em vigor: 
Aprovado/Rejeitado. 

 
 

4.2.17. Tipo de serviço a adquirir: Serviços de realização de ensaios 

Exemplos: Ensaios de ruído ambiente, ruído ocupacional, emissões gasosas, vibrações, entre outros. 

REQUISITOS DO SISTEMA DE SUSTENTABILIDADE E RESPONSABILIDADE SOCIAL 

 

REQUISITOS LEGAIS 

Medição do Ruído Ocupacional: deve ser considerado o cumprimento integral do Decreto-Lei n.º 
182/2006, de 6 de setembro e em particular as seguintes exigências: 

− Adequação dos sistemas de medição e cumprimento da legislação em vigor relativamente ao 
controlo metrológico dos mesmos; 

− Cumprimento do estipulado nos anexos I e II do Decreto-Lei n.º 182/2006, de 6 de setembro no 
que se refere à medição do ruído; 

− Registo da medição dos níveis de ruído em documento próprio. 
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Medição do Ruído Ambiental: deve ser considerado o cumprimento integral do Decreto-Lei n.º 
9/2007, de 17 de janeiro (retificado pela Declaração de Retificação n.º 18/2007 e alterado pelo 
Decreto-Lei n.º 278/2007, de 1 de Agosto) e em particular as seguintes exigências: 

− Recolha de dados nos períodos diurno, entardecer e noturno em 2 dias representativos do ruído 
local e com monitorização em situação “paragem” das infraestruturas;  

− Realização por laboratório acreditado. 

 

Medição de Vibrações: deve ser considerado o cumprimento integral do Decreto-Lei n.º 46/2006, 
de 24 de fevereiro e em particular as seguintes exigências: 

− Adequação dos sistemas de medição e cumprimento dos requisitos de normalização em vigor; 
− Cumprimento do estipulado nos anexos I e II do Decreto-Lei n.º 46/2006, de 24 de fevereiro no 

que se refere à medição das vibrações. 

Medição das emissões gasosas: deve ser considerado o cumprimento integral do Decreto-Lei n.º 
78/2004, de 3 de abril e em particular as seguintes exigências: 

− Realização por laboratório acreditado; 
− O relatório de caraterização de efluentes gasosos deverá conter, no mínimo, os requisitos 

definidos no documento “DIRECTRIZES Regime de monitorização DL 78/2004, de 3 de abril”, 
emitido em abril de 2016 pela APA, bem como aos valores em bruto (como anexo do Relatório 
de Monitorização); 

− Confirmação de que os resultados serão apresentados conforme estipulado no anexo II do 
referido decreto-lei 78/2004; 

− Informação relativa a métodos de medição, confirmação que cumprem o estipulado no artigo 22º 
do Decreto-Lei 78/2004 e confirmação que de que os equipamentos cumprem o estipulado no 
artigo 28º do Decreto-lei 78/2004: Cópia do certificado de acreditação do laboratório e 
laboratórios subcontratados, para método /poluente em causa, para os ensaios acreditados. E para 
os ensaios não acreditados deverá constar do relatório a seguinte documentação: evidências das 
ações de calibração dos equipamentos e certificados de calibração internos e cópia dos resultados 
laboratoriais subcontratados em boletim do laboratório subcontratado; 

− Realização do trabalho, de forma a realizar medições garantindo o desfasamento legal obrigatório; 
− Para as infraestruturas PRTR dar cumprimento aos métodos de análise previstos nas 

recomendações da APA (Manuais de Apoio ao Formulário PRTR, disponíveis no site da APA). 

 

DOCUMENTAÇÃO A SOLICITAR AO FORNECEDOR 
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− Evidência da acreditação da empresa pelo IPAC para a monitorização em causa; 
− Certificado de acreditação para o ensaio a realizar; 
− Certificados de calibração dos equipamentos utilizados. 

Consultar: 

     4.2.1 – Documentação a solicitar em todas as prestações de serviços; 

     4.2.2 – Documentação a solicitar em prestações de serviços específicas. 

INFORMAÇÃO COMPLEMENTAR 

Entidades acreditadas pelo IPAC  

 

4.2.18. Tipo de serviço a adquirir: Serviços de limpeza das infraestruturas não administrativas 
da SIMARSUL  

Exemplos: Limpezas em intercetores, Estações Elevatórias (EE) e Estações de Tratamento de Águas 
Residuais (ETAR) 

REQUISITOS DO SISTEMA DE SUSTENTABILIDADE E RESPONSABILIDADE SOCIAL 

Preferencialmente, a responsabilidade pela produção de resíduos deverá recair sobre o prestador 
de serviços que se assumirá como produtor, com as decorrentes obrigações no âmbito do regime 
geral aplicável à prevenção, produção e gestão de resíduos, publicado pelo Decreto-Lei n.º 
178/2006, de 5 de setembro, com as alterações subsequentes. 

Deverá ser garantido, pelo fornecedor, que, em situação de emergência as cisternas apresentam 
bombas de aspiração e de vazamento ou bombas de trasfega. 

DOCUMENTAÇÃO A SOLICITAR AO FORNECEDOR 

http://www.ipac.pt/pesquisa/acredita.asp
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Consultar: 

     4.2.1 – Documentação a solicitar em todas as prestações de serviços; 

     4.2.2 – Documentação a solicitar em prestações de serviços específicas. 

4.2.19. Tipo de serviço a adquirir: Serviços de limpeza de espaços administrativos 

REQUISITOS DO SISTEMA DE SUSTENTABILIDADE E RESPONSABILIDADE SOCIAL 

Preferencialmente, a responsabilidade pela produção de resíduos deverá recair sobre o prestador 
de serviços que se assumirá como produtor, com as decorrentes obrigações no âmbito do regime 
geral aplicável à prevenção, produção e gestão de resíduos, publicado pelo Decreto-Lei n.º 
178/2006, de 5 de setembro, com as alterações subsequentes. 

Garantir, sempre que possível, que os produtos de limpeza que utiliza apresentam rótulo ecológico 
europeu, rotulagem apropriada e ficha de dados de segurança acessível aos trabalhadores. 

Dar preferência à utilização de produtos não perigosos. 

Não entrar em zonas/ espaços que não se encontram autorizados.  

DOCUMENTAÇÃO A SOLICITAR AO FORNECEDOR 

Consultar: 

     4.2.1 – Documentação a solicitar em todas as prestações de serviços; 

     4.2.2 – Documentação a solicitar em prestações de serviços específicas. 

4.2.20. Tipo de serviço a adquirir: Fornecimento de serviços com impacto na Energia 

REQUISITOS DO SISTEMA DE SUSTENTABILIDADE E RESPONSABILIDADE SOCIAL 
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Nos serviços e empreitadas que têm ou possam ter impacto significativo no uso de energia, a 
contratação deverá ser parcialmente avaliada com base no desempenho energético, de acordo com 
o estabelecido pelos requisitos normativos do Sistema de Gestão de Energia. 

Estabelecer em caderno de encargos os critérios para avaliar estas implicações no uso, consumo e 
eficiência energética. 

DOCUMENTAÇÃO A SOLICITAR AO FORNECEDOR 

Consultar: 

     4.2.1 – Documentação a solicitar em todas as prestações de serviços; 

     4.2.2 – Documentação a solicitar em prestações de serviços específicas. 

4.2.21. Tipo de serviço a adquirir: Trabalho Temporário 

REQUISITOS DO SISTEMA DE SUSTENTABILIDADE E RESPONSABILIDADE SOCIAL 

 

REQUISITOS LEGAIS 

A empresa fornecedora de trabalho temporário, e com a qual se estabelece um contrato de 
prestação de serviços deverá garantir o cumprimento dos seguintes requisitos: 

- Seleção de trabalhador temporário (TT) com as adequadas qualificações para a função em causa; 
- Formação profissional do TT ou demonstração inequívoca de que já a possui; 
- O exercício do poder disciplinar; 
- Celebração de contrato de trabalho temporário, de acordo com o previsto na legislação nacional 

em vigor (Decreto-Lei n.º 260/2009, de 25 de setembro alterado pela Lei n.º 5/2014 de 12 de 
fevereiro. Código do Trabalho aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro (artigos 172.º a 
192.º)). 

- Comunicação ao TT, por escrito, dos seguintes elementos, previamente fornecidos pela 
SIMARSUL: 

 Os resultados da avaliação dos riscos para a segurança e saúde do TT, inerentes ao posto de 
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trabalho a que se destina e, sendo caso disso, dos riscos elevados ou relativos a postos de 
trabalho particularmente perigoso, bem como da necessidade de qualificação profissional 
adequada e de vigilância médica especial; 

 As instruções sobre as medidas a adotar em caso de perigo grave e iminente; 
 As medidas de primeiros socorros, de combate a incêndios e de evacuação dos 

trabalhadores em caso de sinistro, assim como os trabalhadores ou serviços encarregados de 
as pôr em prática; 

 As condições que permitam o acesso aos postos de trabalho ocupados ou suscetíveis de 
serem ocupados pelo trabalhador temporário por parte do médico do trabalho ou do 
técnico de segurança da empresa de trabalho temporário. 

Nota: Os exames de saúde de admissão, periódicos e ocasionais são da responsabilidade da 
empresa de trabalho temporário (n.º 4 do art. 186.º do Código do Trabalho), salvo com as 
especificidades previstas no n.º 7 do art. 186.º do Código do Trabalho. 

DOCUMENTAÇÃO A SOLICITAR AO FORNECEDOR 

 

- Licença da empresa de trabalho temporário para o exercício da atividade; 
- Evidência da comunicação ao trabalhador temporário dos elementos descritos nos requisitos do 

Sistema de Sustentabilidade e Responsabilidade Social; 
- Fichas de aptidão médica dos trabalhadores temporários;   
- Apólice do seguro de acidentes de trabalho; 
- Cópia do contrato de trabalho; 
- Evidência da formação profissional necessária. 

INFORMAÇÃO COMPLEMENTAR 

Informação da Autoridade para as Condições do Trabalho (ACT)  

 

  

http://www.act.gov.pt/(pt-PT)/Campanhas/Campanhas%20a%20decorrer/Campanha%20Nacional%20de%20Seguran%c3%a7a%20e%20Sa%c3%bade%20para%20os%20Trabalhadores%20Tempor%c3%a1rios/Paginas/default.aspx
http://www.act.gov.pt/(pt-PT)/Campanhas/Campanhas%20a%20decorrer/Campanha%20Nacional%20de%20Seguran%c3%a7a%20e%20Sa%c3%bade%20para%20os%20Trabalhadores%20Tempor%c3%a1rios/Paginas/default.aspx
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